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    série




    Discutindo o Brasil e o mundo




    Esta Série pretende alinhavar, por meio de um conjunto de obras nacionais e traduzidas, discussões recentes em torno da crise da democracia no Brasil e dos impactos da ascensão do fascismo no mundo, cujo centenário se rememorou em 2022. As obras versam sobre o avanço da direita autoritária, a crise do neoliberalismo e os rumos do capitalismo na era digital, o conflito na Ucrânia e o embaralhamento da política internacional.




    Produtos de reflexões e pesquisas rigorosas e abrangentes, os títulos reunidos procuram, por meio de uma linguagem acessível, contribuir com a revitalização do debate em torno de temas de grande interesse contemporâneo e de alternativas que se colocam no âmbito das políticas públicas, sociais e educacionais.




    Com a Série Discutindo o Brasil e o Mundo, a Editora da Unicamp reafirma seu compromisso com a dinamização da agenda científica, política e cultural do século XXI, cujos desafios passam pelo aumento da circulação do conhecimento e da informação qualificada, contribuindo, assim, com o debate sobre os rumos do Brasil e do mundo a partir da análise de situações políticas e socioculturais concretas.


  




  

    E descemos ao Círculo segundo, 
Que área menor que o outro compreendia; 
Maior, porém, na dor que punge fundo.




    Dante Alighieri, A divina comédia, Canto V.
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    introdução




    Margens estreitas no inferno global




    André Singer, Bernardo Ricupero, Cicero Araujo e Fernando Rugitsky




    O inferno dantesco possui a forma de um cone invertido, cujos nove andares descendentes vão, a cada passo, ficando menores e mais aterradores. A imagem vem a calhar. O crash financeiro de 2008 abriu os portões demoníacos, e, sobretudo depois da eleição de Donald Trump em 2016, vagamos pelo limbo, caracterizado pelo descarrilamento do capitalismo e da democracia.1 Nos últimos anos, o interregno ingressou em nova fase, descendo um pavimento. Nele, a deriva reinante parece ter-se aprofundado, como efeito da bipartição global que se estrutura em torno do conflito entre Estados Unidos e China. Tal como Dante quando adentra o segundo círculo, pensamos que a presente polarização aumenta os flagelos e, em linguagem contemporânea, diminui as chances de saída pacífica. A hipótese será exposta a seguir, de forma a oferecer um pano de fundo para as diversas análises elaboradas nos capítulos desta coletânea.




    A polaridade foi explicitada pelo G-7 em maio de 2023 na simbólica cidade de Hiroshima. Quando o conclave entre EUA, Alemanha, Reino Unido, França, Itália, Canadá e Japão decidiu reduzir a “‘excessiva dependência’ da China em cadeias de fornecimento críticas”,2 a dura reação de Pequim deixou claro o significado da decisão ocidental (considerando-se o Japão como braço asiático do Ocidente). O governo Xi Jinping denunciou a intenção de isolar e enfraquecer o seu país, chamou o embaixador em Tóquio e baniu das fronteiras chinesas a Micron, única empresa norte-americana a fabricar chips do tipo Dram (Dynamic Random-Access Memory).3 Segundo Nouriel Roubini, relações que estavam frias tornaram-se glaciais.4




    Se 2008 causava a fenda que levava Pequim a lentamente se afastar de Washington,5 a cúpula de Hiroshima atestava a disputa como hegemônica. Significativamente, três meses após o encontro do G-7, por iniciativa da China, eram incluídos quatro membros no grupo dos Brics (Egito, Etiópia, Irã e Emirados Árabes Unidos), o antigo Império do Meio candidatando-se a liderar o Sul Global.6 A Casa Branca unificava os ricos, e Xi retrucava pretendendo vocalizar os pobres. Para nós, que habitamos a periferia, a divisão mundial ficava clara, implicando uma rearrumação das condições em que transcorre o interregno.




    Em primeiro lugar, com o retorno das trincheiras internacionais, a política encarnada no que tem de pior – a contagem da capacidade bélica em cada trincheira – retoma o comando. O avanço das forças destrutivas dá o tom da dança. Basta ver o rearmamento da Alemanha e do Japão, uma clara mudança no padrão que prevaleceu desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Entrevistado para este livro em junho de 2023, o sociólogo Wolfgang Streeck ressaltou que “40% dos gastos militares globais são feitos nos Estados Unidos”, e lá “existem essas enormes burocracias militares, com pessoas pensando, livremente, sobre como usá-los”.7 No outro polo, o regime chinês promove desde 2012 um endurecimento repressivo, com evidente teor de ordem unida contra o inimigo externo.8




    Em segundo lugar, alguma coisa, ainda nebulosa, que remete aos tempos da Guerra Fria voltou a crispar o ambiente. Olhando em retrospectiva, vale lembrar que, quando a nação da Grande Muralha decidiu, no início da década de 1960, sair da sombra soviética e assumir o papel de “farol” do socialismo realmente existente, já refletia o impulso incontível, que a própria revolução de 1949 ensejou, de um dos Estados Nacionais mais populosos do planeta destacar-se no cenário geopolítico.9 Meio século depois, a China talvez tenha substituído a Rússia no ringue em que decidirá contra os EUA quem vai comandar a saída, quando houver, do interregno.




    Pode-se argumentar que o modo de produção chinês é também capitalista, o que retira o conteúdo ideológico do conflito. No entanto, não é o que propagandeia a República Popular, que se define como “economia de mercado socialista” e, contraditoriamente, usa da centralização e da planificação estatal para tirar proveito da ordem neoliberal, contrapondo o seu modelo híbrido ao que prevalece no Ocidente. O Tio Sam, em contrapartida, gosta de se apresentar como defensor da democracia contra tiranos que usam punho de ferro para sufocar as liberdades dos povos.




    A cobertura ideológica, portanto, serve aos dois contendores, com a espiral armamentista unificando os povos em torno dos respectivos governantes. Na prática, representa uma solução para os impasses criados pelos conflitos internos e pelas contradições econômicas. Tanto nos EUA como na China, os tambores da guerra encobrem o sofrimento das classes subalternas. Assim, o retorno da política, que poderia ser considerado auspicioso, ao assumir a forma de acirramento geopolítico, estreita as alternativas disponíveis. Em particular, a opção efetivamente democrática, ângulo privilegiado pelas autoras e pelos autores reunidos(as) nesta coletânea, vê-se apertada entre condicionantes que empurram cada país ou bloco de países para a ordem unida.




    A militarização das relações internacionais começa a ter efeitos perniciosos sobre as liberdades domésticas. Além da restrição dos direitos políticos e da repressão na Alemanha e nos Estados Unidos, para dar dois exemplos notáveis, a escalada israelo-palestina, somada aos vigorosos protestos estudantis em território norte-americano, divide as bases do Partido Democrata nos Estados Unidos e poderá custar-lhe a continuidade na Casa Branca.10 Uma eventual vitória de Trump em novembro dará novo impulso à extrema-direita, reforçando a onda de autocratização planetária notada pelo projeto “Variedades da Democracia” (“Varieties of Democracy” – V-Dem).11




    Os elos entre regressão autoritária e bipolarização são, todavia, mais complexos. Se o afastamento entre EUA e China veio à tona em 2008, a rivalidade ampliou-se com a hostilidade comercial e tecnológica a partir de Trump. É que a crise do capitalismo e da democracia, em curso no Ocidente desde a eclosão financeira, abriu espaço para a ascensão da extrema-direita, que aposta seu futuro no “choque de civilizações”. O duplo descarrilamento desembocou, assim, na bipartição do mundo que, por sua vez, requalifica o interregno.




    O avanço da extrema-direita, vale lembrar, foi o resultado de um terremoto cujo epicentro está nos países ricos. A partir da crise financeira, emergiu um descontentamento que se espalhou até a periferia, gerando, com o auxílio da mobilização digital, uma onda de protestos no início da década de 2010: a Primavera Árabe, o Movimento dos Indignados na Espanha, o “Occupy Wall Street” nos Estados Unidos, os protestos do Parque Gezi na Turquia etc. Em poucos anos, a pressão de baixo forçou a renovação da esquerda. Do Syriza a Bernie Sanders, passando pelo Podemos, por Jean-Luc Mélenchon e por Jeremy Corbyn, todos ascenderam de posições até ali marginais.12 Significativamente, no mesmo ano em que Donald Trump foi eleito presidente, o único senador que se autodeclarava socialista nos EUA – e que permanecera isolado durante seus mais de dez anos na Câmara Alta – desafiou quase com sucesso, nas primárias do Partido Democrata, a secretária de Estado Hilary Clinton, convertida, ao longo dos anos, numa espécie de símbolo do agora chamado “neoliberalismo progressista”.




    Mas veio o balde de água fria. Incapaz de construir blocos eleitorais sólidos ou de superar obstáculos interpostos pelas elites, o sopro de ar fresco da esquerda não logrou implementar uma direção alternativa. As esperanças mobilizadas por Tsipras, Iglesias e Corbyn parecem, vistas de hoje, ter sido pouco mais que miragem. Por motivos diversos, não conseguiram reunir força suficiente para viabilizar uma saída para a crise democrática. Ao fim e ao cabo, o único caso desviante é fornecido pela nação mais poderosa do planeta, os Estados Unidos, onde um mandatário de centro adotou medidas oriundas da esquerda do Partido Democrata, resultando em um modelo novo, que será analisado adiante.




    Na sequência do fracasso da esquerda, o outro polo do espectro ideológico foi ocupado pela extrema-direita.13 Em alguns casos, velhos partidos de centro-direita foram reduzidos à irrelevância e abriram espaço para novas agremiações, com discursos e práticas ao mesmo tempo autoritários e voltados contra o establishment. Em outros, agremiações conservadoras tradicionais realizaram notável guinada, arrastando consigo os termos do debate público. Não está claro, a esta altura, se há um conjunto coerente de políticas de extrema-direita e, por trás delas, forças sociais capazes de sustentá-lo.




    Seja como for, o desequilíbrio da renovação, com o pêndulo enviesado para a destra e os experimentos à esquerda mostrando-se fugazes, pode ser interpretado estruturalmente. A reconfiguração do capitalismo com o deslocamento de parte expressiva da produção de mercadorias para a Ásia, desde os anos 1980, fragmentou as classes trabalhadoras do centro desenvolvido e enfraqueceu as suas organizações. No vácuo que se seguiu, com empregos industriais e densidade sindical cadentes, criaram-se oportunidades para produzir cizânia entre as camadas populares. Abria-se, assim, uma avenida para que o sofrimento social fosse canalizado contra falsos adversários.14 Na Europa, especialmente, o processo foi ao paroxismo quando a Primavera Árabe se converteu em guerras civis que levaram ao chão as estruturas estatais implicadas, resultando numa tragédia humanitária e migratória. Ao chegar na outra margem do Mediterrâneo, destampou uma histeria xenofóbica, bem ao gosto da extrema-direita em ascensão.




    Se o deslocamento conservador ocidental criava as condições para a bipolarização, a China não assistia a tudo passivamente. Segundo Margareth Pearson e coautores, o governo chinês, por volta de 2013, começou a aumentar a intervenção do Estado-partido na governança das empresas, sobretudo das de tecnologia, estabelecendo linhas vermelhas que os atores econômicos não poderiam cruzar.15 Como se sabe, tecnologia e armamento andam juntos, e os Estados Unidos entenderam a mudança como ameaça securitária, começando a tomar medidas que contribuíram para pôr fim à globalização. Nos bastidores da atual batalha dos chips entre Biden e Xi estão os respectivos aparatos militares nacionais, sabendo-se que a potência de cada força armada passa hoje por semicondutores.16 Em suma, a corrida armamentista, cujo fim definitivo se esperava com a dissolução da União Soviética, foi reiniciada.




    No Ocidente, o acirramento da disputa geopolítica e a escalada militar alimentam o sectarismo nacionalista, contribuindo para soldar a unidade interna defensiva. Na terra da Cidade Proibida, o endurecimento de Xi Jinping tirou do horizonte próximo qualquer chance de democratização. Em toda parte, a mobilização pacifista defronta-se com repressão estatal desinibida, além da dificuldade de cativar apoio popular expressivo. Por fim, convém não menosprezar os efeitos que essa reviravolta causa sobre os conflitos internos na periferia em geral.




    Durante as primeiras décadas da velha Guerra Fria, abriu-se espaço para concessões, por parte das grandes potências, ao então Terceiro Mundo. Mas os latino-americanos sabem que alternativas que puseram em xeque os privilégios dos capitais do Norte foram violentamente contidas, muitas vezes por golpes militares. Na região, a guerra fria assumiu predominantemente a forma de guerra suja. Em uma etapa de bipolarização militarizada, seria de espantar se a intransigência dos programas de ajuste do Fundo Monetário Internacional viesse a ser combinada com retrocesso autoritário?




    Mesmo na ausência de bloqueios de fora, os desafios para as economias latino-americanas atenuarem a condição de dependência são enormes. Vinte anos atrás, no auge dos movimentos críticos à globalização, as condições materiais para blindar as nações da ciranda financeira global talvez fossem maiores. Hoje, no entanto, com a produção de mercadorias fragmentada entre inúmeros países e as classes trabalhadoras enredadas nos circuitos globais de consumo e dívida, abrir uma trilha paralela de desenvolvimento, à margem dos fluxos financeiros e comerciais predominantes, parece mais difícil. Mesmo que a globalização neoliberal esteja chegando ao fim, ela deixou como legado o aprofundamento da dependência latino-americana – tanto no que se refere à vulnerabilidade externa e tecnológica quanto ao estreitamento do vínculo das classes capitalistas domésticas com os interesses hegemônicos no centro do sistema.




    Fica aqui, no entanto, o registro de uma situação ambígua. Por mais estreita que seja a possibilidade, há que não descartar o encontro de saídas favoráveis à periferia. O acirramento do conflito geopolítico deve intensificar a disputa por zonas de influência, o que pode abrir à América Latina brechas para renegociar os termos de inserção no circuito mundial produtor de mercadorias. Para o Brasil, em vista da posição destacada como potência regional e do pragmatismo de sua política externa, pode surgir margem de manobra, no sentido de costurar alianças tópicas – sem ferir o compromisso com a democracia, a paz e o multilateralismo – que ofereçam novos horizontes econômicos.




    Tempos de guerra




    Os cientistas políticos (e um sociólogo) e os economistas aqui reunidos iniciaram seu trabalho quando os russos atravessaram a fronteira ucraniana, em fevereiro de 2022, e o terminaram sob o horror da catástrofe humanitária causada pelo Estado de Israel em Gaza. Debateram e escreveram a respeito dos temas a seguir sob a nítida percepção de que algo se contraía no espaço mundial. Pela primeira vez, desde a configuração que emergiu da queda do Muro de Berlim, uma potência decadente – mas ainda detentora do segundo maior arsenal nuclear do planeta – realizou um desafio aberto, insofismável, ao establishment, através do recurso extremo da força armada contra um país europeu. A audácia de Moscou, sustentada de certa maneira por Pequim, não pode ser desvinculada da bipolarização.




    A gravidade da espiral bélica nos obriga a uma breve reflexão a respeito. Detenhamo-nos, primeiramente, na situação da ex-União Soviética. Vencido na Guerra Fria, o antigo superpower viu a população diminuir, com o território reduzido em cerca de 25%. Perdera o controle sobre os antigos “satélites” do Leste Europeu e, em vista da intervenção da Otan no final dos anos 1990, a influência sobre os Bálcãs. No plano interno, a economia havia piorado nos anos imediatamente posteriores à dissolução da União Soviética, graças à terapia de choque recomendada por economistas ultraliberais, com o PIB caindo à metade e efeitos óbvios no padrão de vida da população. A derrocada econômica somava-se a uma profunda ferida do orgulho nacional, tocando as cordas daquilo que Lênin chamava de “chauvinismo grão-russo”.




    A história, porém, não chegara ao fim. Na aurora dos anos 2000, Boris Yeltsin terminava melancolicamente o mandato presidencial, com a fama de preferir os confortos da garrafa ao exercício do poder, tendo como sucessor um ex-agente da KGB, antes seu principal ministro e, como o planeta aos poucos iria descobrir, com vício bem diverso. Hábil na costura de acordos entre os novos magnatas da economia e das Forças Armadas, Putin iniciava a ascensão a chefe inconteste do Estado russo. Segurando as alavancas do Poder Executivo com mão de ferro, a brutalidade com que reprimia os opositores – prisões arbitrárias, assassinatos, envenenamentos, “acidentes” fatais etc. – logo se refletiu na política externa. Prova-o o invariável tratamento manu militari dado aos países do Cáucaso. É certo, por outro lado, que o desmedido avanço da Otan sobre o Leste Europeu nos últimos anos só fez atiçar o antigo desejo russo, por ele encarnado, de restabelecer a autoridade perdida naquela região. Daí para a guerra aberta contra o Ocidente, via Ucrânia, faltava apenas a aliança com a China, formalizada no início de 2022.




    Essa guerra europeia logo dividiria o palco com outra, dessa vez no Oriente Médio. O conflito em Gaza, embora de origens mais remotas, reforçava a divergência entre EUA e China e a militarização do espaço partido. O cruel e sanguinário atentado realizado pelo Hamas em outubro de 2023, matando mais de 1.200 cidadãos israelenses e estrangeiros, a maior parte civis, entre os quais se contavam crianças, além da captura de 200 reféns, desencadeou uma reação absurda da parte de Israel, não por acaso governado pela extrema-direita. O Estado israelita ceifou até agora (maio de 2024) mais de 35 mil vidas palestinas, segundo o Escritório para a Coordenação de Assuntos Humanitários da ONU.17 Somado às baixas na Ucrânia, o morticínio das duas frentes já abateu algo entre 150 mil e 200 mil pessoas.18




    Diante do panorama desolador, respeitada a natural diversidade intelectual, disciplinar e metodológica que caracteriza o Grupo de Pesquisa Pensamento e Política no Brasil, associado ao Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania (Cenedic-USP), buscou-se localizar pontos nevrálgicos da situação, tarefa à qual se somaram colegas de outras instituições, aos quais agradecemos a significativa colaboração. Além de traçarem os contornos gerais do quadro contemporâneo, os artigos dão ênfase às consequências que trazem para as democracias latino-americanas (Parte 2) e aos instrumentos teóricos forjados na região para entender o complexo entrelaçamento entre política e economia, geopolítica e luta de classes (Parte 3), cuja compreensão torna-se cada vez mais urgente.




    A empreitada contou com o apoio da Reitoria e da Editora da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), que publica a obra, possibilitando que dois pesquisadores viajassem aos Estados Unidos entre fevereiro e abril de 2024 de modo a observar in loco os desdobramentos do chamado Plano Biden. Agradecemos, igualmente, à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), que concedeu Bolsa de Pesquisa no Exterior a um dos pesquisadores, André Singer, para que realizasse levantamento em Londres, durante o primeiro semestre de 2023. Por fim, somos gratos à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/ USP), onde está sediado o Cenedic, a qual forneceu a infraestrutura básica para o funcionamento do grupo.




    O volume abre com a tentativa de estabelecer balizas teóricas para a compreensão do rumo oferecido pelo governo Biden aos EUA a partir de 2021. Escrito pelos cientistas políticos André Singer e Hugo Fanton, o capítulo 1 levanta a hipótese de que a Casa Branca tenha se esforçado por construir o que os autores chamam, utilizando terminologia de inspiração gramsciana, de “novo americanismo”. Consiste em modelo inédito, que envolve reindustrialização com transição energética, apontando para a reconstrução da antiga classe trabalhadora, criando as bases de um Estado que, se não é de bem-estar social, procura dar conta das reivindicações mais imediatas das camadas médias e populares. Trata-se, segundo Riley e Brenner, de um “neoprogressivismo”, orientação distinta da que dominava o Partido Democrata até Barack Obama.19




    No mencionado encontro do G-7, o programa norte-americano foi ampliado para os aliados da OCDE, isto é, o clube dos ricos. Se a convocação dos aliados dará certo ou não, só o tempo dirá. Seja como for, o novo americanismo não possui o reformismo denso que marcou o New Deal. Segundo Hugo Fanton, um dos que viajaram aos EUA com apoio da Unicamp, visitando diversas cidades e realizando dezenas de entrevistas, o Plano Biden se caracteriza por três dimensões: expansionismo fiscal em favor da produção manufatureira em setores considerados estratégicos, atuação incisiva para conter o crescimento chinês e medidas de proteção laboral, com pleno emprego e estímulo à ação sindical.




    No capítulo 2, em que apresenta a análise do trabalho de campo, Fanton, entretanto, busca mostrar que a política fiscal ficou aquém das reais necessidades; que a divisão interna do Partido Democrata resultou na desidratação da dimensão social do programa; que o peso da oposição trumpista, em aliança com setores conservadores do Partido Democrata, travou as tentativas de elevação tributária sobre o capital; e que o mercado financeiro conseguiu impor limites estruturais ao alcance do programa. Por outro lado, houve avanço na organização sindical, indicando uma abertura por onde poderia passar a reconstrução, de baixo para cima, de força opositora à extrema-direita.




    O capítulo 3, assinado pelos economistas Carlos Raul Etulain, professor da Unicamp e igualmente beneficiado pelo financiamento daquela instituição, e Jorge López Arévalo, professor da Universidade Autônoma de Chiapas (México), ressalta que a conduta anticíclica de Biden foi uma das “mais importantes da [...] história e a maior do mundo”, abandonando a austeridade orçamentária. Retomou-se a orientação keynesiana, ao menos em termos de orientação fiscal. Houve, também, reforço do protecionismo, marcado pela adoção frequente de tarifas punitivas, restrições à importação e encomendas de conteúdo nacional. Em outras áreas, todavia, como é o caso da imigração, o programa não alterou a maré conservadora excludente, sem falar nas relações exteriores.




    Se a viagem dos pesquisadores aos Estados Unidos identificou contradições relevantes, as postas ao Partido Comunista da China, desde que se separou dos EUA, tampouco são negligenciáveis. Ao produzir, a partir de si mesmo, uma classe burguesa independente, a conversão ao capitalismo não foi, nem é, acontecimento suave. Está repleto de tensões inéditas, em especial no mercado de trabalho e nas relações entre o campo e a cidade, como indica o capítulo 4, elaborado pelos economistas Isabela Nogueira e Iderley Colombini.




    A decisão estratégica de saltar para a alta esfera do capitalismo desenvolvido fez da China o país que mais se beneficiou da globalização neoliberal, porém praticando, internamente, orientações que não se assemelhavam às receitas neoliberais. Exceto por um aspecto decisivo: disponibilizar a imensa força de trabalho para a acumulação, no início com predomínio de firmas estrangeiras, em seguida, e cada vez mais, de empreendimentos chineses.




    As contradições localizadas pelos três capítulos no interior dos EUA e da China explicam, ao menos em parte, a movimentação dos dois gigantes no sentido da militarização. No capítulo 5, Wolfgang Streeck, professor emérito do Instituto Max Planck, em Colônia, em entrevista concedida em junho de 2023, afirma que estamos vendo uma nova etapa do interregno, “que eu chamaria, de forma provisória, de economia bipolar global: uma economia de guerra, dividida em duas metades, China e Estados Unidos”.20 Para ele, isso seria “inimaginável” meia década antes e poderá “se cristalizar como uma ordem estável por 30, 40 anos, como no pós-guerra”.




    Mesmo que a hipótese não se confirme, há um bom número de evidências para dizer que o período unipolar terminou. No capítulo 6, que encerra a primeira parte do volume, o cientista político Sebastião Velasco e Cruz analisa fatores de médio e longo prazos que levaram ao desfazimento da ordenação dirigida pelos EUA. A desastrada saída do Afeganistão (agosto de 2021), seguida pela Guerra da Ucrânia e a inefetividade da resposta norte-americana – embargo econômico, financiamento de Zelensky, estímulo à desestabilização de Putin –, e, por fim, o ataque do Hamas e o apoio à resposta de Israel confirmam, para Velasco e Cruz, o progressivo “fim da Pax Americana”.




    PERSPECTIVAS LATINO-AMERICANAS




    A segunda parte do livro procura mapear as opções latino-americanas no contexto bipartido. Os economistas Carlos Aguiar de Medeiros e Esther Majerowicz projetam, no capítulo 7, as chances de retomada do estímulo industrial na América do Sul e no Brasil. Após análise dos impulsos à manufatura nos EUA e na Europa, como reação aos desafios representados pela China e pelo agravamento do problema ambiental, os autores voltam-se para o caso sul-americano. A ênfase é colocada em oportunidades nos setores energético e de transportes, bem como na Floresta Amazônica. Ainda que o compromisso sempre renovado, mas pouco promissor, com a austeridade fiscal represente evidente obstáculo, Medeiros e Majerowicz entendem que a intervenção do Estado seria capaz de reverter a fragilidade industrial revelada nas décadas recentes.




    O capítulo 8, escrito pelos economistas Fernando Rugitsky e Pedro Mendes Loureiro, contudo, mostra as dificuldades de encontrar um modelo soberano de desenvolvimento por aqui. Os governos da chamada Maré Rosa, que se espalharam pela América do Sul nos anos 2000, beneficiaram-se do boom de commodities que temporariamente atenuou a vulnerabilidade externa de suas economias. Pela primeira vez desde os anos 1970, a América Latina cresceu mais rapidamente do que os países ricos. Porém, o alívio teve vida curta. Quando os preços dos produtos exportados começaram a cair, na década seguinte, os custos do engate na locomotiva chinesa ficaram claros. As dificuldades materiais – recessão, pressão por austeridade, volatilidade cambial – somaram-se, em muitos casos, a um notável deslocamento político. As regiões responsáveis pela geração dos produtos primários de exportação, como o Centro-Oeste brasileiro (soja e gado) ou a Media Luna boliviana (gás natural), consolidaram-se como bases territoriais de blocos políticos que importaram para a América Latina as últimas tendências da extrema-direita vinda do Norte.




    A economista Lena Lavinas e o sociólogo Guilherme Leite Gonçalves examinam, no capítulo 9, a situação brasileira por outro ângulo. Após hábil reconstituição das origens da financeirização em massa no Brasil, os autores descrevem a onda de sobre-expropriações que se seguiu ao alijamento do Partido dos Trabalhadores (PT) do Planalto, com o impeachment de Dilma Rousseff em 2016. Em seguida, avaliam como o atual mandato de Lula é entrecortado por tensões, buscando reverter o desmonte herdado e, simultaneamente, dar continuidade a certa financeirização dos programas sociais. Se a segunda tendência prevalecer, não apenas o modelo constitucional terá sido erodido, mas a possibilidade mesma de sustentar um rumo alternativo ficará fragilizada pela expansão da dinâmica financeira.




    Em outras palavras, a tenra planta democrática brasileira aguarda uma perspectiva econômica capaz de abrir horizontes a uma população ainda premida por necessidades básicas como renda, moradia, saúde, educação e segurança. Caso não aconteça, deve-se considerar a chance de que venhamos a assistir, em 2026, a uma disputa parecida com a de Trump e Kamala Harris, que hoje mantém suspensa a respiração dos que apostam na democracia. Seria mais um caso de mimetismo da política nacional diante da sua homóloga norte-americana, como o analisado pelos cientistas políticos André Singer, Cicero Araujo e Leonardo Belinelli no capítulo 10. Eles mostram que as duas sociedades possuem muitas diferenças, mas também contam com semelhanças significativas. Ambas enfrentaram o problema da desindustrialização que, a seu modo, contribuiu para minar as bases da democracia lá e cá. Paralelamente, as igrejas evangélicas, boa parte delas originária dos Estados Unidos, garantem apoio a pautas conservadoras no Brasil. Em sentido mais profundo, cultural, o neossertanejo do interior verde-amarelo procura imitar o country norte-americano, criando universo simbólico relativamente comum.




    Pensamento crítico




    Diante dos problemas postos nos capítulos precedentes, a retomada de um estilo de pensamento histórico-estrutural, cultivado na América Latina e tema da última seção desta coletânea, ganha especial interesse. O debate entre Fernando Henrique Cardoso, Francisco de Oliveira e Florestan Fernandes, para o qual o cientista político Bernardo Ricupero chama atenção no capítulo 11, a respeito de até que ponto o golpe de 1964 poderia ser entendido como equivalendo a uma revolução burguesa, é um bom exemplo. Para além das diferentes posições – Cardoso defendendo que o movimento politicamente reacionário teria consequências econômicas revolucionárias, Oliveira que corresponderia a uma contrarrevolução e Fernandes que a forma da revolução burguesa no Brasil e na periferia em geral seria de uma contrarrevolução –, vale a pena destacar como a discussão realizada há cerca de meio século se revela útil hoje.




    Tal como no presente, Cardoso, Oliveira e Fernandes indicam que a política teria ganhado centralidade no tipo de capitalismo posto em marcha pela ditadura militar. Em outras palavras, não se deve pensar a economia como espaço no qual capitalistas e trabalhadores livremente estabelecem trocas, mas como dimensão na qual o recurso à força, próprio do Estado, é sempre decisivo. Se isso ficou evidente com o golpe que pôs fim à República de 1946, atualmente mesmo pensadores próximos da perspectiva do marxismo clássico, como Riley e Brenner, precisam reconhecer o imbricamento de política e economia, cunhando um termo como “capitalismo político”.21




    Mas é possível dizer também que o pensamento brasileiro, mais do que fornecer um repertório de perguntas e respostas hipotéticas para tratarmos dos problemas que enfrentamos – como normalmente se imagina –, é constitutivo da maneira mesma como entendemos as questões. Esse é o exercício que faz o economista Alexandre de Freitas Barbosa no capítulo 12. Ao tratar os conceitos de “subdesenvolvimento” e “dependência” na longa duração, identifica um “estilo de análise” histórico-estrutural, cultivado por autores brasileiros durante quase meio século. Barbosa enxerga, em especial, uma problemática comum, que continuaria de Caio Prado Jr. a Florestan Fernandes e discípulos, passando por Celso Furtado e Ignácio Rangel.




    Tais observações têm notável afinidade com as de Karl Mannheim. O sociólogo do conhecimento, ao recorrer às considerações de um historiador da arte, Johann Eishner, nota que “identificamos um trabalho sem data precisa ao traçar a presença nele de características do estilo de um período particular; em compensação, o nosso conhecimento do estilo desse período será aprofundado em outros pontos pela obra específica”.22 Portanto, nos dois campos, mais que o conteúdo, interessa identificar a forma, artística ou de pensar, subjacente a eles. Percebe-se, desse modo, o estilo de pensamento presente nas diversas visões de mundo menos pelas respostas a variados problemas do que pela maneira como apresentam as indagações. Seria necessário trabalhar com um conjunto de autores para que se pudesse notar o “estilo” comum pressuposto em seus pensamentos. É precisamente o que ocorre com o “estilo histórico-estrutural”, capaz de enquadrar os dilemas do capitalismo praticado na periferia.




    Resgatando uma maneira diferente de entender o fenômeno da dependência, dentre aquelas do estilo de pensamento discutidas aqui, a economista Leda Paulani, no capítulo 13, aponta em que sentido se poderia dizer que estamos ingressando em nova fase do processo, que ela chama de “dependência 4.0”. Ao oferecer leitura detalhada de uma vertente da teoria dependentista e revisá-la à luz das formulações contemporâneas sobre a financeirização, Paulani ilustra o potencial crítico de recuperar debates e categorias clássicas para investigar dilemas contemporâneos. Em sua interpretação, o caso brasileiro é exemplar da forma de subordinação da periferia a um capitalismo global dominado pelo rentismo.




    Por fim, a cientista política Camila Goes, autora do capítulo 14 que encerra o volume, explora como Francisco de Oliveira procurou decifrar a maneira pela qual, no Brasil, o neoliberalismo fornece a chave para entender a hegemonia em sentido gramsciano. A presidência Fernando Henrique Cardoso poderia, segundo o sociólogo pernambucano, tanto ser interpretada como a realização de uma hegemonia burguesa como identificada com um “totalitarismo neoliberal”. Radicalizando tal perspectiva, com a primeira eleição de Lula se teria chegado a uma situação de “hegemonia às avessas”, na qual a direção moral exercida pelas classes subalternas se combinaria com a dominação burguesa escancarada, tornando a categoria de Gramsci, talvez, ultrapassada. Em movimento complementar, entretanto, Góes indica a afinidade da análise de Oliveira sobre o que chamara de “era da indeterminação” com as interpretações de Boaventura de Sousa Santos, Chantal Mouffe, Nancy Fraser e Wolfgang Streeck da quadra atual, que explicam, numa inspiração gramsciana, em termos de “interregno”.




    Alcances e limites




    A despeito da abrangência do livro, temas relevantes ficaram fora do escopo alcançado pela coletânea. Entre eles, cabe destacar, dadas a gravidade e a urgência, o da pressão ecológica. Mesmo que mencionada aqui e ali, não logramos lhe dar um tratamento à parte, para o que necessitaremos, talvez, de arcabouço teórico mais amplo.




    Entretanto, cremos haver trazido um diagnóstico geral para debate. De acordo com ele, estaríamos diante de um círculo de alternativas mais estreito que o da etapa anterior do interregno, incrementando a ameaça autoritária. O acirramento da disputa pela direção geopolítica, no plano internacional, assim como nos seus desdobramentos regionais, implica a intensificação da violência estatal, para fora e, potencialmente, para dentro, o que poderá vir a fazer parte do panorama trazido pela militarização.




    Contudo, do ponto de vista da articulação produtiva do capitalismo, a “desglobalização”, que é consequência mais direta da briga geopolítica, pode abrir espaço para reverter, mesmo que parcialmente, o processo que está na origem do enfraquecimento da classe trabalhadora. Com a reversão, uma resistência acrescida surgiria. A tentativa dos EUA e da Europa de atrair de volta parte das cadeias de valor favorece espaços de negociação entre as classes, o que significaria a volta da política no sentido emancipador.




    No caso dos EUA, em particular, a promoção de um mercado de trabalho aquecido pela administração democrata contribuiu para a retomada do conflito trabalhista, com greves e esforços heroicos de sindicalização, como nos casos das lojas Starbucks e dos galpões da Amazon. Todavia, longe de reverterem décadas de desmonte, tais lutas ilustram as brechas estreitas a que nos referimos no início. Em suma, deve-se considerar a tenacidade das forças que, das mais diversas maneiras, tanto no centro quanto na periferia, buscam conter o avanço do autoritarismo e do militarismo.




    Até aqui, mesmo quando à frente de Estados, os líderes da extrema-direita, salvo as exceções conhecidas, não conseguiram eliminar o jogo democrático. É cedo para dizer se os fatores elencados neste livro serão suficientes, no conjunto, para brecar a marcha regressiva e retirar as diversas sociedades do pântano em que se encontram. A porta da história tende a se fechar, mas permanece entreaberta. Como atravessá-la? A pergunta remete à política não na forma cinzenta e militarizada que adquire na arena das grandes potências, mas, ao contrário, no sentido da reconexão dos de baixo com a perspectiva transformadora. As diversas interpretações coletadas nestas páginas não têm, claro, a pretensão de apontar soluções. Se trouxerem pistas de onde pode estar a “porta estreita”, já terão oferecido alguma contribuição para interromper o descenso infernal.23




    São Paulo, outono de 2024
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    TEMPOS DE GUERRA


  




  

    capítulo 1




    A evolução do interregno: novo americanismo e bipolarização do mundo




    André Singer e Hugo Fanton




    A mobilização contra o inimigo age como poderoso estímulo da produção e do emprego, mantendo, assim, o elevado padrão de vida.




    (Herbert Marcuse, Ideologia da sociedade industrial)




    Há cerca de dez anos, começou a circular um diagnóstico abrangente a respeito do presente período histórico. O crash de 2008 teria significado a passagem para uma situação mundial marcada pela falta de direção. Em cada país, a impossibilidade de continuar “comprando tempo” retirou das classes dominantes os instrumentos para legitimarem um processo de acumulação capitalista cada vez menos inclusivo.1 No plano geopolítico, o curto-circuito financeiro abalou a hegemonia dos Estados Unidos.2 Como não apareceu força opositora capaz de instituir rumo diferente, ainda que não se devam subestimar as lutas travadas entre 2011 e 2015, o quadro trouxe à tona a frase de Gramsci, segundo a qual, quando “o velho morre e o novo não pode nascer”, há um “interregno”, em que se verificam “os fenômenos patológicos mais variados”. Em uma síntese rápida, esse foi o esquema interpretativo apresentado por Wolfgang Streeck ao longo da última década, transformando o sociólogo alemão em uma das estrelas do debate contemporâneo.3




    Desde que a situação se agravou, com pandemia, guerras e emergência ambiental, outros vocábulos apareceram. O termo “ingovernabilidade” foi lembrado para “diagnosticar um tumor cerebral da classe dominante: uma incapacidade crescente de alcançar qualquer entendimento coerente da mudança global como base para definir interesses comuns e formular estratégias de larga escala”.4 Falou-se, igualmente, em “policrise”, com referência a processos simultâneos que se retroalimentam: tensões geopolíticas, mudanças climáticas, aparecimento de doenças inéditas, estagnação econômica e enfraquecimento das democracias.5 Outros preferiram “crise multidimensional”, para relacionar dificuldades tanto na reprodução social quanto derivadas das mudanças climáticas.6




    Diante disso, o propósito deste capítulo é triplo. Primeiro, argumentar em favor da palavra interregno, desde que se atribua a ela o conteúdo especificamente político que lhe dá Gramsci. Em segundo, mostrar que os escritos de Streeck de dez anos para cá se deslocaram da economia política para a teoria política, ou seja, no sentido que entendemos adequado aos desdobramentos da realidade. Sem desconsiderar o aspecto material, núcleo de Gekaufte Zeit, foi concedida progressiva centralidade aos fenômenos políticos, chegando, em Zwischen Globalismus und Demokratie,7 a privilegiar uma análise da “estatalidade”. Em terceiro, sugerir que a visão atual de Streeck traz elementos de grande interesse sobre a relação entre Estados, mas subestima a dinâmica dos conflitos de classe no interior das nações.




    Para sustentar este último ponto, buscamos mostrar que, desde a vitória de Joe Biden em 2020, a coalizão vinculada ao Partido Democrata se rearticulou nos EUA, propondo medidas que visam estabelecer uma direção distinta da que prevaleceu até Clinton-Obama. O programa adotado quem sabe pretenda até reeditar o americanismo da década de 1930, estabelecendo uma conexão entre medidas domésticas progressistas e belicismo externo. Mesmo que ninguém possa predizer se a aposta vai dar certo, a China, por precaução compreensível, acelerou as medidas de resposta, levando o quadro a uma polaridade do tipo Guerra Fria, como apontou o próprio Streeck na entrevista que realizamos em junho de 2023 (ver, adiante, neste livro). Não se trata (nunca é demais esclarecer) de ensaiar uma defesa do governo Biden, cujas características profundas ainda carecem de compreensão e cujo aspecto de política externa é por completo condenável. O que nos levou ao apontamento que conclui esta reflexão foi a hipótese de estarmos diante de um cenário diferente dentro do interregno, exigindo instrumentos de análise correspondentes.




    A evolução do velho interregno




    Para introduzirmos a definição gramsciana de interregno, vamos nos permitir uma pequena digressão, pois, do mesmo modo que desejamos identificar mudança na atual etapa, poder-se-ia dizer que, nos anos 1920 e 1930, houve análoga transformação. De início, faltava direção à Itália, uma vez que a burguesia perdera as rédeas da situação, e os partidos da classe trabalhadora (Partido Socialista Italiano – PSI – e Partido Comunista Italiano – PCI) haviam sido silenciados à força. A “direção” é uma forma de produção consensual de poder, exercida pelo Estado e pelo partido. Segundo Gramsci, “Estado significa especialmente direção consciente das grandes multidões nacionais”,8 e são os partidos que formam os dirigentes.9 Na “dupla perspectiva” das ações estatal e política, correspondentes à “natureza dúplice do Centauro maquiavélico, ferina e humana, da força e do consenso, da autoridade e da hegemonia”,10 a direção cria um consenso ativo, uma relação entre governantes e governados “determinada pelo fato de que os governantes representam os interesses dos governados e, portanto, devem ter o consentimento destes”.11 A falta de direção, por sua vez, cria o interregno, levando a uma proliferação de fenômenos doentios, no sentido de não terem uma perspectiva de futuro.




    A crise do entreguerras remete a esse momento, em que os dominantes não logram mais produzir consenso. A perda de capacidade representativa “abre espaço aos homens providenciais ou carismáticos”,12 como Benito Mussolini. Diante do vácuo após a Primeira Guerra, Mussolini chega ao poder em nome de um vago projeto nacionalista. Sem programa definido, o Duce aos poucos concentra o poder, convertendo, devagar, o regime de democracia em ditadura. Cremos que até o começo da década de 1930, Gramsci pensava nos moldes acima. Mas, a partir de certo momento, começa a se perguntar se “o fascismo pode politicamente, ideologicamente, economicamente realizar uma forma italiana de americanização, de taylorismo”.13




    Não por acaso, o trecho relativo aos fenômenos patológicos encontra-se no Caderno número 3, escrito em 1930, portanto, antes talvez de Gramsci iniciar o percurso teórico aludido. No parágrafo 34 daquele Caderno, menciona aspectos da “crise de autoridade” que aparecem quando “a classe dominante perde o consenso” e, simultaneamente, há um “veto [...] a quem poderia dirigir”.14 O raciocínio que leva ao interregno, como dissemos, está, portanto, vinculado à ausência de direção. Preso aos 35 anos, em 1926, Gramsci começou a escrever os Cadernos em 1929, ano que culmina no crack da Bolsa de Nova York. Em 1934, quando a saúde do prisioneiro piorou, fazendo-o interromper a escrita, ele já percebera que o fascismo quiçá tivesse encontrado um caminho para estabelecer-se como direção, ou seja, mudar de fenômeno mórbido para “normal”, ainda que regressivo, podendo superar a crise e dar seguimento à ordem capitalista.15




    Libertado em 1936, Gramsci expirou em uma clínica privada de Roma em abril do ano seguinte, deixando a referida percepção em Americanismo e fordismo, o último dos Cadernos especiais redigidos na prisão. O sociólogo Ruy Braga indica que, embora a expressão fordismo anteceda a Gramsci,16 o dirigente comunista deu a ela a dimensão de um “modelo de desenvolvimento”. Vale a pena reproduzir o raciocínio por inteiro:




    Após Gramsci, essa noção [fordismo] deixou de ser uma espécie de sinônimo de trabalho taylorizado – um processo que cria uma camada de administradores-supervisores e de engenheiros destinada a dirigir a produção em seu conjunto, fragmentando-a em uma série de tarefas repetitivas que o trabalhador deve executar disciplinadamente com máxima eficiência – e passou a representar um novo modo de vida – chamado, posteriormente, de modo de regulação ou mesmo de modelo de desenvolvimento – que, partindo do chão de fábrica, açambarca as dimensões mais íntimas da condição operária.17




    O New Deal, anunciado por Franklin Delano Roosevelt ao receber a indicação para ser candidato a presidente da República pelo Partido Democrata em 1932, pode ser considerado uma tradução do fordismo em “modelo de desenvolvimento”, de modo que o “americanismo exprimiria a forma histórica de concreção da estratégia de pacificação”, contida no fordismo como racionalização do trabalho.18 A instituição de um mercado de consumo de massas, no qual a prosperidade oriunda das linhas de montagem desaguava em um alargamento da base chamada a compartilhar os frutos do avanço técnico, representaria uma alternativa tanto aos desafios postos pelo socialismo real da URSS como pela débâcle de 1929. No americanismo, a classe operária seria incorporada a padrões superiores de consumo, o que faria surgir a classe média expandida típica dos EUA.




    A opção de Henry Ford, ainda em meados da década de 1910, por baratear o preço dos produtos e pagar melhor os operários abria caminho para que os trabalhadores pudessem comprar as mercadorias que produziam e mudar o capitalismo, conduzindo-o à etapa do mercado de massa. Consciente de que tinha uma alternativa de direção, Ford elaborou uma orientação moral para os empregados. O trabalhador era estimulado a se entregar à produção, deixando de lado a bebida, a promiscuidade sexual e a preguiça. Tratava-se de uma Weltanschauung adequada aos tempos de massificação, onde quer que eles se apresentassem, tanto é que o nazismo a adotou, para o que contribuiu o fato de Ford ser antissemita e, pessoalmente, próximo de Adolf Hitler.




    As anotações de Gramsci sobre a Lei Seca, a sexualidade e a filosofia da ação em Americanismo e fordismo colocam, até segunda ordem, o italiano na mesma faixa de onda da teoria crítica, quando o Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt emigrou para os Estados Unidos. Embora a avaliação de Gramsci seja menos ácida que a dos teóricos alemães, uns e outros percebem o alcance das soluções encontradas pelo americanismo, uma “modalidade de revolução passiva” que ganhava materialidade nos EUA.19




    Gramsci registrou que Mussolini começava a se apropriar do americanismo, transplantando-o para as condições mediterrâneas. O chefe fascista havia fechado uma aliança com a Fiat para disseminar os preceitos americanos numa sociedade marcada pelo predomínio do “parasitismo”, isto é, a presença de camadas que não trabalhavam, limitando-se a viver de rendas fornecidas tanto pelos explorados como pelo Estado. Desse ponto de vista, o movimento comandado pelo Duce deixaria de ser “patológico”, passando a representar uma orientação efetiva, desde que soubesse enfrentar as difíceis questões do parasitismo.




    Americanismo e fordismo, ao contrário do que se poderia intuir, soa, por vezes, até bastante elogioso, provavelmente porque a indústria, em si, era vista, no ambiente da Terceira Internacional, como salto adiante. O próprio Leon Trotsky, que no começo dos anos 1920 ainda participava da alta direção da URSS, chegara a propor a militarização dos sindicatos de modo a acelerar a industrialização do nascente socialismo. A eficiência representada pelo taylorismo é saudada por Gramsci, dispondo-se a extrair dela as melhores consequências (se é que existem) para a luta dos trabalhadores, sem distinguir o grau extremo de alienação que significava.




    O que importa, contudo, é que, ao compreender o interregno como momento de ausência de direção, Gramsci trilhou uma trajetória capaz de reconhecer a transformação do fascismo de fenômeno desprovido de futuro a portador de uma orientação, ainda que, insistimos, bastante regressiva. Em análise complementar, Leon Trotsky deu-se conta de que o nazismo, uma vez alçado ao poder, em 1933, possuía direção, mesmo que catastrófica, pois levaria à Segunda Grande Guerra.




    A evolução do interregno no século XXI




    Na década transcorrida de 2013 a 2023, o modelo interpretativo de Streeck evoluiu no rumo do Estado, com a política ocupando, gradativamente, o centro da cena.20 Em Tempo comprado, a instabilidade compõe o núcleo da abordagem. O pensamento é mobilizado para discutir como o capital, enquanto sujeito, foi exitoso nas quatro décadas da contrarrevolução representada pelo neoliberalismo, voltada a libertar a economia das intervenções que teriam tornado democrático o capitalismo dos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) no pós-1945.




    A obra é definida pelo próprio Streeck como “economia política contemporânea seletiva e, muitas vezes, eclética, [...], seguindo as teorias clássicas do capitalismo”.21 Como se sabe, a linha condutora do diagnóstico é a sequência de inflexões marcadas pela inflação nos anos 1970, endividamento estatal nos anos 1980 e endividamento privado entre 1990 e a década de 2000. A cada um dos momentos, argumenta, houve correspondente mecanismo de “compra de tempo” para dar legitimidade ao avanço neoliberal. No plano do Estado, ocorreram processos correlatos: a passagem de “Estado fiscal” a “Estado endividado”, em que a perda de arrecadação tributária é compensada pelo aumento da dívida pública, e, depois, a “Estado de Consolidação”, quando ocorre o violento corte dos gastos públicos dos anos 1990. Viu-se, então, um “contínuo deslocamento da arena do conflito de classes para cima”. Do mercado de trabalho ao orçamento público; deste aos mercados de capitais, chegando à “área sigilosa dos bancos centrais” e da “diplomacia financeira internacional”.22




    A noção de Estado de Consolidação indicava algum grau de estabilidade para o avanço do capital, na medida em que vinculava os Estados Nacionais aos princípios da justiça de mercado com suporte no Direito Internacional e Constitucional, garantindo “imunização duradoura” a “intervenções políticas discricionárias”.23 A perda de soberania do Estado-nação e a conformação supranacional que o submete a instituições internacionais e regulamentações transfronteiriças “tornam-se instrumentos não só para garantir depósitos e para cobrar dívidas em nome dos investidores financeiros, como também instrumentos de desdemocratização do capitalismo”, o que significou a suspensão de qualquer limite que pudesse ser democraticamente imposto a seu avanço.24




    Por outro lado, o sociólogo colocava em dúvida a capacidade do capitalismo neoliberal para seguir legitimando-se. Os mecanismos de compra de tempo – frouxidão anti-inflacionária, endividamento público e endividamento privado – teriam se esgotado, questionando se seria possível continuar, após o crash de 2008, com “a ajuda da magia do dinheiro moderno”.25 A resposta, naquele momento, foi hesitante, pois talvez o dinheiro viesse dos bancos centrais, “detentores dos meios para reanimar os bancos e aqueles que dependem de seus lucros, por meio de injeções cada vez mais refinadas de dinheiro produzido por eles próprios, e para permitir aos Estados o seu refinanciamento”. Esses “truques” poderiam dar sobrevida ao “capitalismo a crédito fracassado em 2008”.26




    Quando, um biênio mais tarde, Streeck começou a falar em interregno, a dubiedade foi abandonada. Em artigos e entrevistas publicados desde 2015,27 argumentou que as forças estabilizadoras estavam falidas, pois o modelo político não funcionava, seja nacional ou internacionalmente: “Creio que estamos começando a viver um período de anarquia global. Isso não significa que todos os dias vá estalar uma bomba, mas é possível sim que isso ocorra a cada semana”.28 Outras expressões significativas do aumento da indeterminação foram os fenômenos Brexit-Trump em 2016, as recorrentes ameaças de variados Estados romperem com a União Europeia, e o colapso de sistemas partidários, em nações como França e Itália. “O denominador comum é essa perda de controle. Não foi um acidente que, no referendo do Brexit, o slogan fosse ‘recuperemos o controle’”, sintetizou Streeck.29




    O interregno, como expressão da desordem, ganha cores vivas em How will capitalism end?, no qual é descrito como fase de entropia, de “radical incerteza e indeterminação, em que a sociedade é essencialmente ingovernável e nenhuma nova ordem mundial aguarda nos bastidores”.30 O eixo analítico passa para o campo da sociologia e tem fundamentação em Lockwood,31 como “colapso na integração sistêmica”. Com a dissolução institucional do “capitalismo democrático”, o ônus de garantir segurança e estabilidade recai sobre as relações individuais, em “uma sociedade desinstitucionalizada ou infrainstitucionalizada, na qual as expectativas só podem ser estabilizadas por um curto período de tempo por meio da improvisação local e que, por essa razão, é essencialmente ingovernável”.32




    Ainda que a abordagem sociológica da noção de interregno sobressaia, já existe em How will capitalism end? maior ênfase na política e no “déficit sistêmico de governança”, sobretudo com o “fracasso pós-1989 do principal país capitalista, os Estados Unidos, em construir e manter uma ordem global estável”.33 A referência aos EUA passa a ser decisiva na ausência de direção, pois, historicamente, o avanço do capitalismo foi impulsionado pela “proteção de um Estado forte e hegemônico, que abriu e preparou novos cenários para o crescimento por meio da força militar, do livre-comércio ou, geralmente, de uma combinação de ambos”.34 Os Estados Unidos tinham liderado a formação de um “sistema global de estados seculares”. Em consequência, diz, seguindo Wallerstein, o “enfraquecimento da posição dos Estados Unidos como a armadura política da expansão capitalista global” tornou-se a “fonte da entropia sistêmica”.35




    À medida que a competição entre Estados Unidos e China foi se acirrando ao longo da década de 2010 e cresceram as dúvidas sobre a capacidade de o Atlântico Norte se manter como centro dinâmico do processo de acumulação, elementos geopolíticos, cuja especificidade está pouco presente em Gekaufte Zeit, ganharam espaço. A última obra extensa de Streeck – Zwischen globalismus und demokratie (Entre globalismo e democracia), publicada na Alemanha em 2021 – afirma que “uma teoria do capitalismo requer necessariamente uma teoria do Estado”. Dedica-se, em seguida, à análise da “estatalidade”.36




    Aí, o passo substantivo. A doutrina neoliberal de inspiração hayekiana – que em Tempo comprado é retratada como garantidora de um longo processo de transformação das economias e dos projetos nacionais em favor dos interesses de mercado37– estaria, agora, enfrentando dificuldades para sobreviver. Isso teria sido “dramaticamente evidenciado nas sociedades ocidentais na crise de 2008 e nas demandas populares” mobilizadas para restaurar “o controle político sobre o desenvolvimento social e econômico” por meio do “povo”.38




    Enquanto não houver um regime sucessor do “internacionalismo neoliberal”, o “interregno” segue, agora com sentido nitidamente político.39 Zwischen globalismus und demokratie define a situação como de “crise de legitimidade política, na qual começa uma luta obstinada por nada menos que os fundamentos constituintes da política”.40 Justamente por isso, “a estrutura, a constituição e a arquitetura do Estado” tornam-se “objeto de uma teoria política do capitalismo, e a economia política deve abrir-se a uma teoria institucional”, que verse sobre “Estados historicamente reais em sistemas estatais historicamente reais”.41 Para definir Estado, Streeck recorre a Edward Gibbon (1737-1794)42 e Karl Polanyi (1886-1964), afirmando que “Estados não existem sozinhos ou como tais”, mas são sempre “membros de sistemas estatais”, que consistem nas relações entre os Estados, fundamentadas “na lei, na força” ou em ambas, bem como na estrutura interna de cada Estado e na configuração dos territórios.43




    O Brexit no Reino Unido e a ascensão de Donald Trump nos EUA expressariam a existência de um “cabo de guerra entre as elites da coalizão neoliberal e novos populismos”. Os fatores econômicos e de Estado “se unem numa complexa crise de estagnação. Enquanto a economia capitalista anda ofegante há décadas”, mobilizada apenas pela criação de dinheiro e pela compra de tempo, “o projeto neoliberal de substituir os Estados-nação pela governança global” passou a ser “bloqueado por um contramovimento plebeu-populista, tanto nacional quanto internacionalmente”.44 Haveria, então, um “empate provisório” entre dois blocos, as “elites da coalizão neoliberal, que procuram uma ruptura ‘para cima’, em direção a uma economia mundial unificada e governada uniformemente”, e as camadas que se encontram “perturbadas” pelas tentativas de imposição dessa ordem, “representadas pelos novos ‘populistas’ – separatistas, nacionalistas, etc. – que esperam ter mais voz em sua vida presente e futura”, na busca de uma “fuga para baixo”.45




    Streeck argumenta que a própria acumulação pós-2008 ficou bloqueada ante a resistência das sociedades.




    O neoliberalismo pode ser hoje a única maneira de dar novo fôlego ao capitalismo em escala global ou continental; no entanto, a democracia não pode ser centralizada global ou continentalmente, nem, como se mostrou, pode ser abolida localmente em favor da integração global.46




    Por isso, a questão central é o “papel do Estado Nacional no contexto do sistema internacional de Estados”,47 pois é nele que se desenvolve a luta decisiva. A saída do interregno estaria na defesa do “Estado-nação soberano, não muito grande, inserido numa ordem internacional de paz”. Esta é “a única entidade política que pode ser democratizada, ou seja, que pode ser obrigada a afirmar os interesses de maiorias não elitistas da população, reinserindo a economia política na sociedade que a sustenta”.48




    Onde estão as classes?




    Como vimos, a obra de Streeck foi se politizando à medida que o interregno progredia. A razão parece clara: quando os mecanismos reguladores pararam de funcionar, os Estados foram sendo chamados a resolver o que mais ninguém conseguia encaminhar. Com isso, a agência ganha centralidade na dialética existente com a estrutura. O problema é que, para compreender a agência, Streeck adota a obra de Polanyi como principal fonte teórica.49 Apoiado nela, afirma que “a lógica das instituições sociais não pode fornecer o que a lógica de acumulação de capital econômico exige”.50 No atual contexto, isso se expressa, como vimos, por entraves político-sociais às tentativas do capital de revitalizar o processo de acumulação por meio da contínua desregulamentação econômica. A ordem que o capitalismo neoliberal exige para avançar no processo de acumulação é a de um mundo único, para o qual devem convergir as diferentes ordens e formas de vida locais. No entanto, isso não pode ser simplesmente imposto, especialmente se o capitalista “pretende substituir valores particularistas por preços de mercado universalistas”.51




    A fundamentação polanyiana, já presente em How will capitalism end?, faz com que a substância da política no capitalismo contemporâneo apareça como a “batalha quase maniqueísta entre um ‘movimento’ em direção à liberalização e ‘contramovimentos’ de estabilização social ou controle político coletivo dos mercados e da direção da mudança social”.52 Streeck lembra que, por vias ilegais ou por brechas na legislação, investidores buscam caminhos mais lucrativos e “se opõem rotineiramente às regulamentações que limitam a liberdade de comércio”.53 Pelo controle que dispõem do negócio em que estão envolvidas, dos recursos econômicos e pelo poder substancial que acumulam, as empresas “geralmente agem mais rápido do que os órgãos públicos encarregados de regulamentá-las, especialmente quando os negócios atravessam as fronteiras de diferentes jurisdições, como os Estados-Nação”.54 O lado de baixo, dos cidadãos, passa a exigir “que sua existência social seja estabilizada em face das pressões do mercado para um ajuste permanente”.55




    No livro mais recente, o impasse é exemplificado com a Alemanha, que tem necessidade de financiamento da indústria exportadora por meio de recursos fiscais. Estes se tornam escassos, em razão do compromisso que os alemães assumiram, enquanto força hegemônica europeia, com os princípios de austeridade que orientam o bloco transnacional. Apesar de haver interesse interno na “expansão das despesas estatais alemãs financiadas por dívidas”,56 algo defendido até por economistas liberais como Carl Christian von Weizsäcker, não há no Parlamento “maioria de dois terços para abolir a regra do teto de gastos”. Isso porque a União Monetária Europeia limita a expansão de gastos, e tais empecilhos foram ao longo das últimas décadas uma imposição germânica.57, 58 Se, por um lado, interessa o expansionismo, por outro, a Alemanha “teria motivos para temer um relaxamento do Pacto Fiscal, pois isso poderia levar a novas ondas de endividamento em outros países europeus já altamente endividados”.59 Berlim ocupa, então, uma posição intermediária, pressionado tanto pelas necessidades de estímulo, em face da desindustrialização, quanto pelos compromissos assumidos no curso neoliberal. Traduz-se, assim, em termos particulares, o “impasse entre internacionalização e renacionalização”.60




    Interessante observar que o caso alemão poderia suscitar uma abordagem dos interesses de classe envolvidos no impasse. Mas o caminho analítico de Streeck foi outro, opondo o “povo de mercado” (a constelação financeira) ao “povo do Estado”, composto dos indivíduos integrados por direitos civis em uma comunidade nacional. “A única ligação que existe entre os membros do povo de mercado e os Estados Nacionais é a dos contratos: estão ligados como investidores, e não como cidadãos.”61 Os direitos do “povo de mercado” perante o Estado são privados e submetidos à regulação privada, sobrepostos ao direito e à regulação públicos.




    Na obra mais recente, os termos do embate mudam, mas o conteúdo é o mesmo. Trata-se de um impasse entre “globalismo” e “democracia”, entre “os esforços no sentido de uma maior centralização neoliberal” e as “exigências de autodeterminação local, ora de esquerda, ora de direita, difíceis de resolver”. As exigências de autodeterminação vêm sempre “desde baixo”, postas por uma resistência popular organizada “em torno da defesa do Estado-nação e das potenciais oportunidades de influência popular-democrática no seu seio”.62




    A opção pelo pensador húngaro não poderia deixar de trazer consequências à análise de Streeck.63 Em A grande transformação, Polanyi afirma que




    [...] os interesses de classe oferecem apenas uma explicação limitada dos movimentos de longo prazo na sociedade. O destino das classes é mais frequentemente determinado pelas necessidades da sociedade do que o destino da sociedade é determinado pelas necessidades das classes.64




    Como explica o sociólogo Michael Burawoy, “Polanyi refere-se frequentemente à sociedade como tendo uma realidade própria, atuando em seu próprio nome, enquanto Gramsci entende a sociedade civil como um terreno de luta”.65 O “duplo movimento” de expansão do mercado e reação da sociedade seria a contrapartida, na estrutura do pensamento polanyiano, da luta de classes em Marx.66




    Com isso, a articulação de interesses (e os conflitos) entre distintas frações de classe, bem como as relações de produção e o processo de acumulação, como definidores do capitalismo, desaparecem da interpretação. Deixa-se de considerar que as revoltas contra os excessos do mercado, quando comandadas por figuras messiânicas, podem tomar o rumo que se viu no fascismo histórico dos anos 1930, ou no ultraliberalismo de Jair Bolsonaro e Javier Milei. Podem, por outro lado, encontrar em figuras como Joe Biden e Lula certa manifestação democrática da expectativa de que o Estado volte a se ocupar das maiorias. Os desdobramentos políticos dependem das articulações e dos conflitos das classes envolvidas no processo. O risco contido no esquecimento destas implica eventual negligência dos contornos autoritários e fascistas em respostas vindas “desde baixo”, bem como a desconsideração do surgimento de coalizões voltadas para salvar o “capitalismo democrático”, não obstante as profundas contradições de que padeçam.




    Novo americanismo e bipolaridade




    Nesta última seção, oferecemos exemplo do afirmado acima. A rearticulação dos EUA a partir da eleição de 2020 tem a aspiração, mesmo que venha a fracassar, de se converter em um “novo americanismo”. A China, que desde o crash de 2008 vem se descolando da hegemonia norte-americana, percebeu isso e acelerou os passos para firmar uma alternativa de direção planetária. Criou-se, em decorrência, uma polarização similar à da Guerra Fria, como assinalou o próprio Streeck na entrevista a nós concedida (ver adiante, neste livro).




    Do mesmo modo que a análise de Gramsci se deslocou dos fenômenos patológicos para o fordismo, é preciso verificar em que medida a orientação representada pelo programa de Biden e a bipolaridade correspondente indicam a passagem para um momento diferenciado do interregno. A vitória de Donald Trump, em 2016, provocou uma tomada de consciência por parte de formuladores capitalistas das nações ricas. Abalados pelas consequências de 2008 e pela deterioração ambiental, viram que seriam necessárias mudanças de fundo para recuperar a crença democrática na base da sociedade. A janela pandêmica provocou novo salto na formulação de propostas na área da OCDE, as quais terminaram por desaguar na candidatura de Joe Biden, vitoriosa em 2020.67




    Riley e Brenner68 chamam de neoprogressivismo69 o programa adotado nos EUA desde então. Por meio dele, o hegemon tenta retomar o volante perdido em 2008, apresentando respostas aos desafios que se arrastavam. O investimento de US$ 3 trilhões para proteger a população mais vulnerável, reconstruir a infraestrutura nacional e reindustrializar os Estados Unidos com uma matriz energética limpa em resposta ao desafio da China gerou, ao mesmo tempo, agressividade externa e coesão interna. Biden abriga um programa avançado para dentro dos EUA e, simultaneamente, belicista para fora. Embora contraditória, foi uma resposta à coalizão de extrema-direita, que tinha se mostrado capaz de lidar com as experiências de perda de controle e imprevisibilidade oriundas do mercado.




    Formuladores da classe dominante como Martin Wolf70 passaram a falar de um “novo” New Deal, ou seja, a retomada do governo tripartite (Estado, empresários e trabalhadores), mostrando a percepção de que aí reside o centro do problema. Ninguém sabe, nós muito menos, se o projeto vai dar certo, mas quando um político historicamente vinculado a Wall Street como Biden apoia a greve dos metalúrgicos do setor automobilístico americano a ponto de participar de piquete, como em setembro de 2023, é porque se aposta em uma coalizão entre frações burguesas e o setor ainda organizado da velha classe trabalhadora.




    Os protestos liderados pelo “Black Lives Matter” (BLM) igualmente impactaram o processo eleitoral de 2020.71 A presença de uma “população enfurecida fazendo-se ouvir em lutas trabalhistas tanto quanto nas ondas de protestos sociais”72 resultou na coalizão entre “o grupo de centro neoliberal do establishment, a saber, a ala Clinton-Obama, e sua oposição populista de esquerda, representada pela ala Sanders-Warren-Alexandria Ocasio-Cortez (AOC)”.73 Do ponto de vista de classe, o governo Biden é o resultado da aliança entre as “Big Techs”, as organizações existentes da classe trabalhadora e os movimentos sociais emergentes, mesmo que, como em toda coalizão, carregue significativas tensões internas.




    Com o lançamento oficial do Novo Consenso de Washington na conferência de Jake Sullivan em abril de 2023, e o referendo pelo G7 no mês subsequente, a administração Biden afirma reorientar o Ocidente na perspectiva de um futuro reindustrializado e apto a reintegrar a classe trabalhadora tradicional. A atual secretária do Tesouro dos EUA e ex-presidente do Federal Reserve, Janet Yellen, fundamentou a orientação em discurso no Stanford Institute for Economic Policy Research, como “moderna economia do lado da oferta”. A estratégia “prioriza a oferta de trabalho, capital humano, infraestrutura pública, pesquisa e desenvolvimento e investimentos em um ambiente sustentável”, e com isso visa “aumentar o crescimento econômico e resolver problemas estruturais de longo prazo, em particular a desigualdade”. A abordagem busca se contrapor ao antigo Consenso de Washington por reconhecer que “cortes significativos de impostos sobre o capital não alcançaram os ganhos prometidos. E a desregulamentação tem um histórico muito ruim em geral”, em especial para as políticas ambientais.74 Com o fracasso das medidas neoliberais em termos de promoção de estabilidade e legitimação social, seria preciso adotar outra direção para a ação estatal e das instituições supranacionais, aqui apresentada como um novo americanismo. Entre as principais expressões da novidade estão o pleno emprego, a reindustrialização, o estímulo à ação sindical e os impostos sobre grandes corporações.




    De maneira contraditória, pois regressiva, na dimensão externa Biden acelerou a construção de uma liga antichinesa que, até este momento, logrou trazer a Europa consigo, por uma dose de consenso e outra de coerção, auxiliada pela invasão da Ucrânia em fevereiro de 2022. Para Tooze, o discurso de Yellen “procurou demarcar limites para a concorrência e a cooperação saudáveis, mas não deixou dúvidas de que a segurança nacional está acima de qualquer outra consideração em Washington atualmente”. Por isso, “os velhos tempos de hegemonia empresarial”, do que Tooze denomina “Era de Davos”, teriam acabado.75




    Escrevendo ainda em 2017, portanto, cinco anos antes de estourar a Guerra da Ucrânia, Perry Anderson assinalou que os Estados Unidos tinham se metido em um beco sem saída,76 pois, segundo Barry Posen,77 se tornaram incapazes de conter a própria ambição. Desde o colapso da URSS, os EUA desenharam uma estratégia expansionista, levando a Otan à fronteira da Rússia. Os EUA não entenderam que a tecnologia armamentista não resolve problemas de identidade, cultura, religião etc., e que a estratégia racional seria cortar pela metade o gasto militar no policiamento do mar, do ar e do espaço. Uma “elite de segurança nacional” sustentada tanto pelos democratas quanto pelos republicanos jamais concordaria com isso, pois nunca compreendeu Gramsci.




    Criaram condições para que a China, cujos tamanho e crescimento autorizavam uma ação independente, desenvolvesse uma postura alternativa. Em consequência, surgiu o mundo bipolarizado: “Quando olhamos para o momento presente, é possível argumentar que estamos vendo uma próxima fase que eu chamaria, de forma provisória, de economia bipolar global: uma economia de guerra, dividida em duas metades, China e Estados Unidos”, disse-nos Streeck (ver capítulo 5, adiante). Como notou um atento observador da cena internacional ao ler a entrevista de Streeck na Folha de S. Paulo, economia de guerra não é economia de mercado. Sinteticamente: a dinâmica atual dos EUA é orientada pelo interesse em “frear o desenvolvimento tecnológico da China, vista como uma séria ameaça ao seu domínio”.78




    Em Beijing, por sua vez, duas semanas depois de tomar posse para um inédito terceiro mandato como presidente da República, em março de 2023, Xi Jinping declarou, ao lado de Vladimir Putin, que, pela primeira vez em cem anos, há uma mudança mundial em curso, com o declínio do Ocidente, sendo que China e Rússia a estariam dirigindo. Nesse contexto, após uma década no poder, teto máximo pela praxe estabelecida desde Deng Xiaoping em 1978, Xi Jinping fez-se secretário-geral, por assim dizer, “permanente” do Partido Comunista Chinês (PCC) e chefe das forças militares. O seu programa, segundo Wolf,79 orienta-se por três metas: domínio personalista, revitalização do Estado-partido leninista e expansão da influência externa do país. Trata-se de um giro concentracionista, voltado a dividir o mundo, assumindo a liderança do Sul Global.




    Na etapa anterior, ao tempo em que os países ocidentais eram regidos pela doutrina neoliberal, com o processo de acumulação liderado por corporações privadas transnacionais, a China, por mecanismos de planejamento e controle, executou uma estratégia de desenvolvimento “sob liderança estatal”. O Estado “manteve o controle sobre as ‘posições de comando’ da economia ao passar do planejamento direto para a regulamentação indireta”, com participação no mercado; “a China cresceu no capitalismo global sem perder o controle sobre sua economia doméstica”.80




    Na visão de Medeiros e Majerowicz, a “característica que realmente distingue a experiência chinesa de outras economias em transição” é o não desmantelamento do poder do Estado, a manutenção de um arcabouço composto de “um Partido-Estado com grande autonomia política e forte penetração no poder econômico”.81 Com a crescente instabilidade no Ocidente pós-2008 e o avanço em áreas antes inimaginadas, de alta tecnologia e concorrência nos setores mais dinâmicos, como o dos veículos elétricos, a experiência chinesa saiu de uma posição subordinada em relação ao centro do capitalismo para se constituir como alternativa de direção. Convém lembrar, no entanto, que um país com 1,4 bilhão de habitantes também precisa equilibrar os constrangimentos externos e os elementos que conformam o jogo doméstico de classe. No caso, lidar com as dificuldades internas que determinaram uma importante redução do ritmo de crescimento pós-pandemia.




    De toda maneira, a divisão do planeta em duas metades tende a organizar as alternativas estatais em todo canto. Com isso, dá-se um passo para além da superposição ou da multidimensionalidade de crises, confirmando a centralidade da política na compreensão do interregno. A reunião do G7 em Hiroshima em maio de 2023 significou a unificação do núcleo ocidental em torno do programa destinado a responder aos desafios postos pela desindustrialização, pela crise da democracia e pela urgência em realizar a transição energética. Em agosto, Beijing respondeu, incorporando Irã, Arábia Saudita, Egito, Etiópia e Emirados Árabes Unidos ao grupo dos Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). Avançou, desse modo, a estratégia de liderar o Sul social da Terra.




    A permanência da Guerra da Ucrânia, que completa dois anos quando este capítulo é concluído, reforça a frente entre União Europeia e Estados Unidos, de um lado, e Rússia e China, de outro. Os desdobramentos da guerra envolvendo Israel, iniciada em outubro de 2023, com o papel de pivô jogado pelo Irã, aliado à China, indicam, no Oriente Médio, os mesmos reflexos da bipolaridade que se instala. Para muitos observadores, turbulências semelhantes desaguaram na Segunda Guerra Mundial, organizando as opções que resultaram da evolução do interregno nos anos 1920 e 1930. Todos os recursos disponíveis devem ser ativados para evitar que tal desfecho se repita, porém de nada adiantará ignorar eventuais paralelos para evitar o temor que causam.




    Considerações finais




    Em 2008, o crash entendido como limite de uma época ocupou o centro das atenções e, em certa medida, de lá não saiu. Os fatores multidimensionais da situação – econômico, ecológico, cultural, social e político – têm como correspondente teórico uma variedade de termos e conceitos mobilizados para defini-la. Neste capítulo, argumentamos a existência, hoje, de um aspecto principal da desordem generalizada, que seria o político, no sentido de uma disputa pela direção mundial. Por isso, entendemos que o termo interregno, na acepção gramsciana que coloca a política no centro, ainda ajuda a compreender o período. Porém, interregno não se reduz a instabilidade e desordem. É um processo que evolui, conforme forças se colocam em movimento para a reconstrução de hegemonias.




    Isso explicaria por que nos escritos de Wolfgang Streeck dos últimos dez anos a política foi progressivamente ocupando o eixo interpretativo central, o que simultaneamente ajuda a esclarecer aspectos da realidade em curso. Cremos, entretanto, ter identificado uma lacuna na análise do sociólogo alemão. Ao adotar, como inspiração da análise política, o ponto de vista de Polanyi, os conflitos de classe que influenciam as opções dentro de cada país acabam em segundo plano. Streeck percebe muito bem o jogo que se dá “entre” os Estados, mas parece dar pouca importância aos conflitos “dentro” das nações. Subestima, assim, a possibilidade de um novo americanismo nos EUA, embora identifique, corretamente, o surgimento da bipolaridade entre Estados Unidos e China, numa espécie de reencenação dos piores aspectos da Guerra Fria.




    O fordismo colocou-se no interregno do entreguerras como alternativa de direção global ao capitalismo. Cremos que, de maneira similar, a Bidenomics objetiva constituir um modelo de desenvolvimento renovado. Sem opinarmos sobre o eventual sucesso, a envergadura da iniciativa nos obriga a levá-la em consideração. A isso se contrapõe, na esfera geopolítica, a ascendente China em aliança com a Rússia, soerguendo um modelo oriental de desenvolvimento que busca atrair o Sul social do planeta, cuja dimensão exige igual atenção de quem deseja apreender a história em fluxo.




    Uma agenda de pesquisa atualizada deve contemplar, portanto, a conformação e os conflitos das variadas classes e frações de classe, como fazem Riley e Brenner para os EUA,82 de um lado, e os ordenamentos geopolíticos que se impõem a partir da bipolaridade, de outro. Torna-se imprescindível investigar, sobretudo, as inter-relações entre as coalizões internas de classe, bem como as transformações no plano do poder entre Estados. Como se articulam as estruturas dos sistemas produtivos nacionais e transnacionais no sistema mundial produtor de mercadorias? Quais as configurações político-sociais existentes e de que maneira se entrelaçam a diferentes formações nacionais? São nexos fundamentais para definir o “nervo político”83 da atual correlação de forças global e entre as classes nacionais. O novo americanismo e a bipolaridade que o relaciona a Beijing parecem elementos cruciais para compreender o tempo presente, obrigando-nos a refinar os instrumentos de análise se quisermos, além do mais, transformá-lo.
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    capítulo 2




    Plano Biden: peças de um mosaico




    Hugo Fanton




    A conjunção de prolongamento no tempo dos efeitos da crise de 20081 e ascensão dos “autocratismos de viés fascista”2 com uma pandemia de larga duração com impacto significativo em todos os âmbitos da vida colocou em questão os rumos do capitalismo neoliberal. Ainda que as análises variem amplamente, entre caracterizar a crise como morte do neoliberalismo3 ou relativizar o impacto das políticas adotadas sobre o padrão dominante de acumulação do capital e organização do poder,4 a instabilidade global mantém o debate em voga e o atualiza em tempo real. Como as dinâmicas internas e externas aos países são afetadas de diferentes modos, um caso particular merece dedicada atenção, os Estados Unidos da América (EUA), por se tratar (ainda) do hegemon global e pela posição central que ocupam nesses fenômenos.




    Disso decorre a escrita deste capítulo. Parte-se da concepção de que Joe Biden, presidente dos EUA desde o início de 2021, teve a intenção de promover políticas que reagissem aos variados aspectos que compõem a crise: o trumpismo como manifestação local do autocratismo de viés fascista, a instabilidade geopolítica, a ascensão chinesa e os efeitos econômico-sociais da pandemia. Com arrojado discurso em referência ao New Deal de Franklin D. Roosevelt, o democrata lançou de imediato um programa econômico que viria a ser conhecido como Bidenomics. Ao menos inicialmente e no âmbito do discurso, colocou em xeque alguns dos velhos pressupostos que dirigem o mundo desde os anos 1980 sob a liderança dos próprios Estados Unidos.




    O plano divulgado foi ambicioso a ponto de se aventar a possibilidade de que o neoliberalismo, o Consenso de Washington e o fundamentalismo de mercado seriam substituídos “por algo muito diferente”, com a entrada em cena de temas como política industrial, geração de empregos, proteção laboral, estímulo à sindicalização, tributação de transnacionais e combate aos monopólios.5 Da magnitude e do alcance das medidas, desdobrava-se uma questão, levantada há dois anos: estaria “em curso uma verdadeira desmontagem do aparato neoliberal” ou seria apenas um reajuste de rota para assegurar a continuidade dessa fase do capitalismo?6




    Os principais fundamentos do problema foram dados pela incorporação, por Biden, de aspectos da plataforma do líder da esquerda do Partido Democrata, o senador Bernie Sanders, assim como pela busca por congregar movimento sindical e setores patronais em uma agenda de desenvolvimento nacional. Isso adviria da percepção do declínio do país em competitividade em setores de ponta da produção industrial, com desdobramento interno, na qualidade dos empregos, e externo, na crescente e desconfortável dependência em relação à China. O Plano Biden seria então a tentativa de recuperar o terreno perdido pelos EUA, por meio de uma intervenção planejada do Estado, composta de um conjunto de políticas econômicas e sociais. E, para além disso, a referência ao New Deal, ainda que não fosse essa a intenção dos envolvidos, leva à comparação entre o momento atual e a posição dos EUA no entreguerras, período de “interregno” capitalista e emergência do modelo de desenvolvimento que seria dominante nas décadas subsequentes (neste livro, capítulo 1).




    Este capítulo tem o objetivo de avançar nessa discussão e na construção de “um mapa do intrincado panorama presente”,7 a partir da produção de material empírico sobre o Plano Biden. A pesquisa envolveu leitura sistemática de jornais, levantamento de dados estatísticos e um trabalho de campo entre fevereiro e março de 2024 nas cidades de Nova York, Washington, Detroit e São Francisco. O material é composto de anotações de diário de campo e 33 entrevistas semiestruturadas, com acadêmicos de diferentes áreas, jornalistas, sindicalistas, membros de think tanks, ONGs e movimentos sociais, e com um empresário de multinacional do setor automotivo (ver quadro nas referências).




    Os resultados trazem o percurso histórico do Plano Biden, as disputas em curso e os impactos percebidos nos EUA em relação às políticas efetivadas. Não se pretende apresentar respostas definitivas, sobretudo porque o texto é escrito durante o desenvolvimento dos fatos que analisa (as eleições de novembro de 2024 são, por exemplo, definidoras de rumos). Assume-se esse risco pelo entendimento de que investigar o caso estadunidense é decisivo para compreender o todo em que se insere e com que interage a realidade brasileira, bem como as tendências gerais de organização do poder e do processo de acumulação neste período de crise do capitalismo neoliberal.




    Preâmbulo




    A Grande Recessão que se desdobrou da quebra do Lehman Brothers produziu, no contexto global e nos EUA, significativas consequências que perfazem o preâmbulo do governo Biden. Até então, a extrema-direita existia, mas com alcance e atuação pouco significativos; no plano geopolítico, falava-se em hegemonia estadunidense duradoura e incontestável, com a China, apesar de ascendente, em posição subordinada; e a organização trabalhista era declinante, com padrão de integração social marcado por individualismo, consumismo e concorrência.




    No âmbito econômico, a conjuntura pós-crise ficou marcada pela atuação conjunta dos bancos centrais, que revelou a existência de uma “matriz interligada de contas financeiras”, superando o padrão insular de interação entre economias nacionais.8 Por controlarem o dólar e sediarem o Federal Reserve (FED), banco central que comandou a provisão de liquidez pelo mecanismo que ficaria conhecido como “Quantitative easing” (QE), os EUA conseguiram garantir crescimento econômico nos anos subsequentes, sustentado principalmente pelos fluxos de capitais transferidos para Wall Street.9 O restante do mundo entrou em estagnação secular,10 um prenúncio das dificuldades de o neoliberalismo seguir criando “ilusões de crescimento” para manter a “fórmula de paz de um consumismo financiado a crédito”.11




    A exceção era encontrada na parte oriental do globo: a China logrou manter dinamismo econômico e crescimento em torno de 7% ao ano.12 A economia do país, até ali voltada ao mercado externo, foi reorganizada para progressivamente se apoiar nas dinâmicas internas, sobretudo com investimentos na construção civil. Somou-se a isso o lançamento do programa “Nova Rota da Seda”, que engloba a construção de redes de infraestrutura em mais de 60 países na Ásia, na Europa, no Oriente Médio e na África, o alto investimento em ciência e tecnologia para concorrer em inovação e a ampliação da presença diplomática em várias partes do mundo para se constituir como ator geopolítico central. A aproximação com a Rússia a partir de 2014 é peça-chave nesse tabuleiro que estava em rápida transformação.13 O resultado é conhecido: a participação da China na produção global passa de 11,76% em 2008 para 18,73% em 2023.14




    É nesse contexto que a política interna dos EUA começa a efervescer, da esquerda à direita no espectro político. Os anos 2010 se iniciam com o “Ocupe Wall Street” (“Occupy Wall Street”), movimento originado pela ocupação por 59 dias do Zuccotti Park, no centro financeiro de Nova York, em protesto contra a desigualdade econômica, o financismo e a corrupção. O slogan “Nós somos os 99%” (“We are the 99%”), em referência à concentração de riqueza e ao controle da política pelas grandes corporações, foi importante para recolocar, ao longo da década, os conflitos de classe como centro da atuação política de esquerda, como será exposto adiante. Do outro lado do palco, entrou em cena o movimento “Tea Party”, oferecendo caminho oposto: a prosperidade viria da redução de impostos e da austeridade fiscal. O agrupamento obteve significativo resultado com essa plataforma nas eleições de meio de mandato de 2010 e mudou a correlação de forças no governo Obama.




    A evolução dessas novidades ao longo da década é decisiva para compreender a plataforma assumida por Biden. À esquerda, Sanders vocalizou, no plano institucional, as pautas evocadas pela juventude nas ruas, e com isso adquiriu forças para desestabilizar o centrismo do Partido Democrata nas primárias presidenciais de 2016 e 2020. A ideia de que classe, partido e eleições não mais importavam para uma juventude identitária em busca de reconhecimento começava a ser desafiada por um expressivo movimento eleitoral, partidário e classista. Tudo isso no centro hegemônico do capitalismo.




    No extremo oposto, surgiu o fenômeno que sairia vitorioso desse conflito e transformaria a dinâmica eleitoral mundo afora: “os impactos provocados” pela austeridade e pela economia de livre mercado produziram “uma loucura paralela – raiva, nesse caso – na esfera política”.15 Das “ruínas do neoliberalismo”, emerge Donald Trump como liderança de uma cultura política antidemocrática, mobilizada para legitimar a completa redução do público ao privado e, com isso, impedir qualquer forma de limitação social ao mercado.16 Com desprezo pela verdade e construção de bodes expiatórios, a quem é direcionada a culpa imaginada pelo que, em verdade, resulta da crise neoliberal, Trump, um “autocrata de viés fascista”, logra vencer as eleições de 2016 e se constitui em ameaça ao sistema político estadunidense.17 O ápice da desestabilização seria o intento golpista de 6 de janeiro de 2021, que visava inviabilizar a ratificação da vitória eleitoral de Biden.




    Compõe esse cenário outro evento extremo: a pandemia do novo coronavírus, que mudou a orientação econômica até então prevalecente. Em março de 2020, Trump assinou a “Lei de assistência, socorro e segurança econômica durante a pandemia do coronavírus” (“Coronavirus Aid, Relief, and Economic Security Act” – Cares Act), um pacote de US$ 2,3 trilhões que incluiu US$ 300 bilhões em transferências monetárias diretas a indivíduos. O governo republicano, até então comprometido com a defesa de uma agenda de restrição fiscal e redução de impostos, foi forçado, por circunstâncias comparáveis a economia de guerra, a gastar montantes sem precedentes em políticas de proteção social.




    O sucesso da medida teve impacto direto na disputa pelas eleições presidenciais de 2020 e quase levou Trump à reeleição. Seu último grande pacote, de US$ 868 bilhões, foi anunciado em 28 de dezembro de 2020, poucos dias antes das eleições de segundo turno para o Senado na Geórgia. Em resposta, Biden prometeu que, se garantida maioria congressual, novos pagamentos seriam imediatos.18 Com isso, os democratas saíram vitoriosos e deram início a um ambicioso programa econômico.




    O Plano Biden




    Após quase quatro anos de governo Biden, pode-se dizer, em olhar retrospectivo, que a economia política do democrata passou por três fases distintas: a primeira foi marcada pela resposta imediata à crise institucional decorrente dos quatro anos de Trump no poder e da invasão do Capitólio, bem como aos efeitos econômico-sociais da covid-19. A segunda foi de disputa interna no Partido Democrata, que resultou na desidratação do aspecto social do programa, com seguidas derrotas legislativas impostas à esquerda do partido, em temas como aumento do salário mínimo, perdão das dívidas estudantis e universalização de direitos. A terceira fase, em vigência enquanto se escreve este artigo (maio de 2024), é caracterizada por três dimensões conjugadas: (a) expansionismo fiscal em favor da produção manufatureira em setores considerados estratégicos, (b) atuação incisiva para conter o crescimento chinês e (c) medidas de proteção laboral, com pleno emprego e estímulos à atuação sindical. Ao longo dessas três fases, um aspecto foi permanente: o belicismo na política externa para reafirmar a posição dos EUA como nação hegemônica.




    Ao assumir a Casa Branca, Biden anunciou o “Plano de Melhor Reconstrução” (“Build Back Better Plan”), com previsão inicial de investimentos de US$ 7 trilhões (estima-se cerca de US$ 5 trilhões aprovados), que seriam divididos em três grandes pacotes: “Plano de Resgate Americano” (“American Rescue Plan”), “Plano de Empregos Americanos” (“American Jobs Plan”) e “Plano das Famílias Americanas” (“American Families Plan”). O primeiro, que corresponde à fase inicial aludida acima, foi aprovado já em março de 2021, com valor estimado em US$ 1,844 trilhão. O programa tinha ampla magnitude econômica e social, com um componente principal de transferência direta de US$ 1.400 a indivíduos elegíveis, a que se somavam medidas como US$ 21,6 bilhões em subsídios às famílias para pagamento de aluguel, investimentos em escolas públicas, subsídios às redes de transporte coletivo, e o significativo incremento de US$ 15 bilhões no “Fundo de Assistência e Desenvolvimento Infantil” (“Child Care and Development Fund”), principal fonte de subsídio para famílias de baixa renda na área da assistência infantil.19 As ações “realmente causaram um grande impacto na pobreza. Só o auxílio a criança reduziu a pobreza infantil em quase 50% em um ano. Depois, quando o subsídio expirou, voltou a aumentar”, afirma em entrevista Pavlina Tcherneva, professora de economia da Bard College e pesquisadora do Levy Economics Institute.




    Esse primeiro pacote de Biden é descrito como “resultado de forças e ideias colocadas em movimento pela pandemia” (Andrew Elrod, em entrevista). O aspecto mais significativo era o retorno ao expansionismo fiscal, algo não visto no país havia muito tempo. “Tanto Trump quanto Biden adotaram na pandemia a política fiscal mais agressiva da era pós-guerra” (Tcherneva, em entrevista).




    Durante a tramitação, o senador Bernie Sanders apresentou emenda para adoção de salário mínimo nacional de US$ 15 por hora trabalhada, rejeitada pelo Congresso.20 A não aprovação anunciava o início do que denomino segunda fase do governo, de “desidratação social”, pois as disputas parlamentares em torno dos planos “American Jobs” e “American Families” foram intensas e culminaram em medidas muito distintas das inicialmente previstas. “Foi progressivamente retomado o caminho neoliberal, de apoiar a economia por incentivos setoriais, numa política de segurança nacional no contexto de concorrência com a China” (Tcherneva, em entrevista).




    Ainda em 31 de março de 2021, Biden apresentou o que seria o desdobramento legal do “Plano de Empregos Americanos” (“American Jobs”), que passou a ser denominado “Lei de Investimentos e Empregos em Infraestrutura” (“Infrastructure Investment and Jobs Act”),21 aprovado pelo Senado em 10 de agosto daquele ano, mas seguido por turbulenta tramitação na Câmara, com oposição interna no próprio Partido Democrata. O plano era estimado em US$ 1 trilhão, com foco na reconstrução e na manutenção de estradas, pontes, rodovias e portos, mas em montante muito aquém dos US$ 2,3 trilhões inicialmente previstos.22




    As disputas durante a tramitação da proposta indicam o centro do conflito político estadunidense e as dificuldades de implementar qualquer mecanismo de limitação social ao capital. A estratégia da ala progressista do Partido Democrata para fazer avançar as pautas sociais foi elaborar uma peça orçamentária complementar, de US$ 3,5 trilhões. O acréscimo financeiro adviria da reversão parcial do corte de impostos sobre as empresas adotado por Trump (o imposto corporativo passaria de 21% para 28%. Era de 35% em 2017) e da restrição da remessa de lucros para o exterior.23




    Disso resultou o chamado “pacote de reconciliação”, que travou no Senado. Em resposta, deputados da esquerda do Partido Democrata ameaçaram não aprovar o plano de infraestrutura na Câmara.24 Em outubro daquele ano, Nancy Pelosi anunciou que as duas alas teriam chegado a um consenso: “Temos 90% do projeto de lei acordado e escrito”.25 No entanto, o ano terminaria com derrota da esquerda: foi aprovado o plano de infraestrutura na Câmara, mas o social não avançou. “Sabíamos que Manchin e o Senado não seriam confiáveis para aprovar o ‘Build Back Better’ quando o momento chegasse”, disse na ocasião um dos seis deputados progressistas do Partido Democrata. O momento já era de alta da inflação, argumento central da oposição financista ao pacote. “Não posso votar para continuar com este texto legislativo”, afirmou na mesma data o senador Joe Manchin III, democrata conservador de West Virginia.26




    Alguns dos entrevistados explicam que o governo foi forçado a retirar a previsão de impostos adicionais que seriam destinados a investimentos sociais. “Houve gastos além do necessário no primeiro plano aprovado, muita gente que não precisava recebeu pagamentos do governo. Se os gastos tivessem sido menores, a sequência do ‘Build Back Better’ não seria tão assustadora”, afirmou em entrevista L. Randall Wray, pesquisador do Levy Economics Institute e professor da Bard College. O erro político teria sido vincular a segunda fase do plano a aumento de impostos, o que gerou oposição em ambos os partidos. “Acho que Biden poderia ter conseguido mais. Ao vincular a aumentos de impostos, perdeu a maioria e tudo foi reduzido”, complementa Wray. “Foram eliminados todos os elementos redistributivos e disciplinares. O que restou foi um presente para os capitalistas” (Vivek Chibber, professor de sociologia da New York University).




    A desidratação social do plano também foi imposta pelo sistema de Justiça. Em agosto de 2022, Biden decretou perdão das dívidas estudantis, outra medida defendida pela ala progressista do partido. “As pessoas podem finalmente começar a sair de baixo da montanha de dívidas [...], pensar em comprar uma casa, começar uma família ou iniciar um negócio”, afirmou Biden na ocasião.27 O montante esteve, novamente, muito aquém do inicialmente estimado: cancelamento de US$ 10 mil em dívidas para pessoas com renda de US$ 125 mil por ano e de US$ 20 mil para pessoas de famílias de baixa renda. A proposta de Elizabeth Warren no início do mandato era de perdão de dívidas de até US$ 50 mil, mas nem sequer a medida esvaziada seguiu em vigor: em julho de 2023, a Suprema Corte a declarou inconstitucional.28




    As pressões envolviam variados âmbitos das políticas de estímulo econômico e proteção social. Uma das principais vozes opositoras era a de Lawrence H. Summers, que servira aos governos Clinton e Obama. O tema em foco era a inflação, que logo se tornou a principal pedra no sapato de Biden.29 Para Summers, a alta nos preços era “autoinfligida”, pois o programa de estímulos teria dado “impulso excessivo aos gastos dos consumidores, num momento em que as interrupções da cadeia de suprimentos” dificultavam o consumo.30 Biden enfrentava “uma classe empresarial que estava atribuindo a inflação histórica ao estímulo, e por isso teve de cortar todos os elementos de gastos do ‘Build Back Better’” (Elrod, em entrevista).




    Com a pandemia, um conjunto de eventos confluiu para a crise na cadeia global de suprimentos, entre eles a falta de contêineres marítimos, o deslocamento de gastos de serviços para bens de consumo e a acentuação das compras on-line, levando à disparada nos preços de logística.31 Em meio a esse conjunto de fatores incidindo sobre a formação de preços, ao qual se soma o aumento das margens de lucro das empresas,32 prevaleceu o argumento ortodoxo que nos é familiar de que o expansionismo fiscal teria levado à perda de controle sobre a inflação. E a reação financista veio definitivamente a partir de março de 2022, com o aumento constante das taxas de juros desde 0,25% até os atuais 5,5% (maio de 2024).




    O presidente do FED, Jerome H. Powell, afirmou na ocasião que “a economia não precisa mais, ou quer, essa postura altamente acomodatícia”, de modo que a expectativa era desaquecer sem causar recessão.33 No entender de Apratim Sahay, assessor da Green New Deal Network, que participou do desenvolvimento do “Build Back Better Plan”, a agenda de Biden foi reduzida pela existência de veto players no Congresso e no setor financeiro, que são “os bancos de Wall Street e os fundos de hedge que administram a dívida privada em dólares” e atuaram pelo aumento dos juros. “Isso cria uma crise da dívida no mundo, como foi na década de 1980, antecedendo o Consenso de Washington” (Sahay, em entrevista).




    A adoção pelo FED de uma política monetária que restringe o alcance da política fiscal indica a persistência da dominância financeira, um contraponto ao argumento de declínio do neoliberalismo no período. “Todo mundo está preocupado com o tamanho do déficit, um problema enorme. E a paralisação do governo está se aproximando. Pode acontecer, e por causa dos juros da dívida, que devem ser hoje o maior componente de gastos do governo” (Wray, em entrevista).




    O aspecto político do tema é controverso, pois




    [...] o setor mais importante para os democratas há muito tempo é o financeiro. Foi Clinton quem transformou Wall Street em um apoiador do partido. E o fez desregulamentando, o que foi um desastre, pois grande parte dos lucros nacionais vai para Wall Street, para a classe dos rentistas modernos. (Wray, em entrevista)




    Por isso, é fundamental para qualquer política de fato transformativa o enfrentamento dos atuais mecanismos de endividamento público.




    Tudo foi financeirizado. Os governos locais, ao invés de emitirem títulos do tesouro, acessam swaps de taxas de juros e de câmbio, e pagam caro por isso, entram em dívidas com ativos financeiros muito complicados, que drenam toda receita tributária. Ela vai para Wall Street. (Wray, em entrevista)




    A ressalva é que “Biden fez algumas coisas boas nessa área, com regulação e combate a fraudes no setor bancário, tentando proteger os consumidores e impedir fusões e aquisições, merece crédito por isso”. Como consequência, teria havido deslocamento de parte do setor financeiro para o apoio a Trump. “O principal objetivo é se livrar das regulamentações, e nesse campo tenho certeza de que estão muito insatisfeitos com Biden” (Wray, em entrevista).




    Declaração econômica de guerra




    Em meio aos debates sobre política monetária e fiscal, entre julho e agosto de 2022, já sob influência das eleições de meio de mandato que dariam aos republicanos maioria na Câmara, os democratas aprovaram duas políticas de incentivo à manufatura que marcam o início do que considero a terceira fase do Plano Biden, de foco na contenção à China. A “Lei dos Chips e da Ciência” direcionou US$ 280 bilhões do orçamento para estimular a fabricação de chips nos EUA e “combater a crescente influência” chinesa.34 Na sequência, o governo obteve maioria para aprovar um pacote de US$ 369 bilhões, com incentivos fiscais para a produção de energia solar, eólica e baterias.




    A legislação ganhou o nome de “Lei de Redução da Inflação” (“Inflation Reduction Act” – IRA), “porque deveria ser neutra do ponto de vista fiscal” (Elrod, em entrevista). Garantiram-se subsídios ao consumo de veículos elétricos e obras para ganho de eficiência energética em moradias. “Esta é a ação pela qual o povo americano tem esperado”, comemorou Biden. A medida surpreendeu o país, dada a reiterada oposição de Manchin III. “Por uma ampla margem, esta será a maior legislação pró-clima já aprovada pelo Congresso”, afirmou o então líder da maioria democrata, senador Chuck Schumer.35




    O avanço não parou por aí: dois meses depois, em 7 de outubro de 2022, a agência de Indústria e Segurança do Departamento de Comércio aprovou controles adicionais de exportação sobre itens de computação avançada, fabricação de semicondutores e uso de supercomputadores, com a criação de uma lista de entidades localizadas na China sobre as quais recairiam as restrições.36 A medida foi considerada por muitos uma “declaração de guerra” econômica, que objetiva “estrangular com a intenção de matar”, por parte de “um império americano que está seriamente preocupado com a sofisticação tecnológica dos sistemas de armas chineses”.37 Os controles são “muito mais ameaçadores para Pequim do que qualquer coisa que Donald Trump tenha feito”.38 Para Chris Miller, o bloqueio é “diferente de tudo o que se viu desde a Guerra Fria”.39




    Esse conjunto de medidas é de fundamental importância porque estabelece relação entre variados aspectos que confluíram para dar forma à economia política de Biden: as relações entre EUA e China, a inflação e o objetivo de recuperar competitividade em setores considerados estratégicos. Pressionado por interesses contraditórios, Biden se viu inicialmente em um dilema entre dar sequência às políticas trumpistas de contenção à China ou atender às demandas de industriais e fazendeiros dependentes da importação de suprimentos do país. São exemplos as solicitações de empresas e grupos de consumidores para “reduzir tarifas aos produtos chineses”.40 Com o objetivo de obter exceções às restrições impostas por Trump, empresários de diferentes áreas acompanharam o vice-presidente da Associação Nacional dos Produtores, Ken Monahan, nas críticas a Biden: “Os fabricantes gostariam de ver mais oportunidades para buscar alívio tarifário”.41 No entanto, a opção por manter a linha anti-China prevaleceu, com a evocação de que o país não cumprira as promessas do acordo assinado em janeiro de 2020, de elevar em US$ 200 bilhões as importações de produtos dos EUA.




    Como alguns dos entrevistados lembraram, o impacto da pandemia nas cadeias globais de valor explicitou a vulnerabilidade dos EUA em setores estratégicos. E a situação piorou com a eclosão da guerra na Ucrânia e a aliança da Rússia com a China, a que os EUA se contrapuseram com novos enfrentamentos. Em abril de 2022, durante encontro entre governantes, Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional, a secretária do Tesouro dos EUA, Janet Yellen, afirmou que a cadeia global de suprimentos se provou instável diante de eventos como a guerra e a pandemia, de modo que seria necessária a “reformulação das relações comerciais orientadas em torno de ‘parceiros de confiança’”, ainda que isso envolvesse custos adicionais. “Nossas cadeias de suprimentos não são seguras e não são resilientes [...]. Acho que isso é, em termos de risco a longo prazo para os EUA e para outros países, uma ameaça que precisa ser enfrentada”.42




    Há leituras de que a inflexão iniciara desde antes do governo Trump. Em entrevista, Stefan Liebich, deputado por 12 anos no Parlamento alemão e hoje diretor do escritório de Nova York da Fundação Rosa Luxemburgo, afirmou ter acompanhado os debates sobre o Acordo de Associação Transpacífico – TPP, de livre comércio entre Europa, EUA e Canadá, no final do governo Obama: “Já era possível perceber a mudança de postura”. Em meio às negociações, a então secretária de Estado, Hillary Clinton, deixou de apoiar o TPP. “Isso marca a última fase da era do livre comércio neoliberal” (Liebich, em entrevista). Ele atribui o recuo à reação do movimento trabalhista nos EUA:




    Os sindicatos perceberam que era ruim, que o livre comércio estava levando os empregos embora. Com isso, cresceu no Partido Democrata a oposição ao acordo. Os alemães não souberam compreender o que estava acontecendo [...]. Trump foi eleito nesse contexto. Quando renegociou o acordo do Nafta, na verdade implementou algo que trabalhadores e sindicatos já estavam pedindo. (Liebich, em entrevista)




    A situação expressaria “uma espécie de acerto de contas do movimento trabalhista americano”, diz a jornalista Alex Press, pois os sindicatos do país “desempenharam um papel na promoção da globalização corporativa neoliberal, fizeram parte da destruição de sindicatos e organizações de esquerda no exterior, o que pode tê-los beneficiado no curto prazo, mas as consequências chegaram aqui” (Press, em entrevista). As medidas anti-China seriam parte dessa reversão, mas com uma importante inflexão sob Biden: “Ele percebeu que, para o capitalismo funcionar e não ser destruído por autoritários como o Trump, em alguma medida tem de atender ao povo. E está tentando fazer isso com bilhões de dólares para atrair novos investimentos”. A Europa, ao contrário, “não entendeu que os ventos são outros, está esperando a volta do livre comércio” (Liebich, em entrevista).




    A mudança de ares parece também confundir os organismos multilaterais. Em 2022, conta um assessor do FMI, houve muitas conversas na instituição sobre a “fragmentação geográfica da economia”, fundamentada na ideia de que o ambiente internacional está em transformação, e isso implica a necessidade de outros modelos econômicos. “Não dispomos de ferramentas para calcular os impactos das mudanças”, pois os modelos de previsão de política monetária e relação comercial “não são mais adequados para o mundo atual. Foi feito um documento para pensar nas implicações das sanções à Rússia em países como a Alemanha. Os números estavam muito errados, não souberam prever que ela entraria em recessão” (Assessor 1 do FMI, em entrevista).




    No caso dos EUA, somam-se a isso dúvidas sobre a eficácia das medidas protecionistas, em termos de “volta à América” das plantas industriais deslocadas para o Oriente. Algumas companhias de fato indicam a intenção de deixar a China por temerem os riscos da guerra comercial, mas o destino pode estar longe do Atlântico Norte. “Uma parcela muito pequena dos últimos iPhones da Apple será feita na Índia, e parte da mais nova produção de telefones Pixel do Google será feita no Vietnã.” A Amazon optou pela Índia como novo destino de componentes antes produzidos em solo chinês.43




    Além disso, os setores em que a competitividade chinesa tem alcançado países mais avançados multiplicam-se ano a ano. Após a pandemia revelar ao mundo a dependência em relação aos semicondutores, agora a “curva de aprendizado chinês para carros elétricos” impressiona e coloca em risco “o cerne da indústria manufatureira europeia”, afirma Pedro Bastos, professor de economia da Unicamp. Notícias recentes também destacam avanço na produção de energia. “A China mostrou todo o poder” ao instalar em 2023 “mais painéis solares do que os Estados Unidos em toda a história”.44 Isso perfaz o crescimento acentuado nas exportações de produtos manufaturados. “O esforço de um trilhão de dólares do presidente Biden para revigorar a manufatura americana e acelerar a transição para fontes de energia mais limpas está colidindo com uma onda de exportações baratas da China.”45
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